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PRAZO DECADENCIAL DOS ARTIGOS 150, §4° E 173 DO CTN.
INAPLICABILIDADE PARA A VERIFICACAO DA LIQUIDEZ E
CERTEZA DO DIREITO CREDITORIO. HOMOLOGACAO DE
DECLARACAO DE COMPENSACAO. PRAZO PROPRIO PREVISTO
NO ARTIGO 74 DA LEI N° 9.430/1996.

A verificagdo da liquidez e certeza do direito creditério ndo se sujeita ao
prazo decadencial previsto nos artigos 150, §4° e 173 do CTN. O prazo para
homologa¢ao da compensagao ¢ de cinco anos contados da data de entrega da
declaracdo de compensagdo, nos termos do artigo 74, §5° da Lei n°
9430/1996.

CREDITO DA NAO-CUMULATIVIDADE. CREDITO PRESUMIDO.
ESTOQUE DE ABERTURA. INCLUSAO DO VALOR DO ICMS.
VEDACADO.

O valor dos impostos recuperaveis ndo compde o estoque de abertura de que
trata o artigo 11 da Lei n° 10.637/2002, conforme os artigos 289, 290, 292,
293 e 294 do Decreto n°® 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda).

CREDITO DA NAO-CUMULATIVIDADE. PIS/PASEP-IMPORTACAO
RECOLHIDA VINCULADA A MERCADORIAS DESTINADAS AO
MERCADO INTERNO OU UTILIZADAS EM PRODUTO DESTINADO
AO MERCADO INTERNO. CREDITOS DE IMPORTACAO
VINCULADOS AO MERCADO INTERNO. INAPLICABILIDADE DOS
METODOS DE APROPRIACAO DE CUSTOS, DESPESAS E
ENCARGOS COMUNS PREVISTOS NOS §§7°, 8° E 9° DO ARTIGO 3°
DA LEI N° 10.637/2002.

Os recolhimentos de PIS/Pasep-Importagdo vinculados a mercadorias
importadas e destinadas ao mercado interno ou incorporadas ao produto
resultante do processo. de industrializa¢do, destinado ao mercado interno,
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 Período de apuração: 01/12/2004 a 31/12/2004
 PRAZO DECADENCIAL DOS ARTIGOS 150, §4º E 173 DO CTN. INAPLICABILIDADE PARA A VERIFICAÇÃO DA LIQUIDEZ E CERTEZA DO DIREITO CREDITÓRIO. HOMOLOGAÇÃO DE DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. PRAZO PRÓPRIO PREVISTO NO ARTIGO 74 DA LEI Nº 9.430/1996.
 A verificação da liquidez e certeza do direito creditório não se sujeita ao prazo decadencial previsto nos artigos 150, §4º e 173 do CTN. O prazo para homologação da compensação é de cinco anos contados da data de entrega da declaração de compensação, nos termos do artigo 74, §5º da Lei nº 9430/1996.
 CRÉDITO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. ESTOQUE DE ABERTURA. INCLUSÃO DO VALOR DO ICMS. VEDAÇÃO.
 O valor dos impostos recuperáveis não compõe o estoque de abertura de que trata o artigo 11 da Lei nº 10.637/2002, conforme os artigos 289, 290, 292, 293 e 294 do Decreto nº 3.000/1999 (Regulamento do Imposto de Renda).
 CRÉDITO DA NÃO-CUMULATIVIDADE. PIS/PASEP-IMPORTAÇÃO RECOLHIDA VINCULADA A MERCADORIAS DESTINADAS AO MERCADO INTERNO OU UTILIZADAS EM PRODUTO DESTINADO AO MERCADO INTERNO. CRÉDITOS DE IMPORTAÇÃO VINCULADOS AO MERCADO INTERNO. INAPLICABILIDADE DOS MÉTODOS DE APROPRIAÇÃO DE CUSTOS, DESPESAS E ENCARGOS COMUNS PREVISTOS NOS §§7º, 8º E 9º DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 10.637/2002.
 Os recolhimentos de PIS/Pasep-Importação vinculados a mercadorias importadas e destinadas ao mercado interno ou incorporadas ao produto resultante do processo de industrialização, destinado ao mercado interno, consideram-se específicos a estas receitas, não se lhes aplicando os métodos de apropriação previstos nos §§7º, 8º e 9º do artigo 3º da Lei nº 10.637/2002, por não configurarem custos, despesas ou encargos comuns a receitas de venda no mercado interno e receitas de exportação.
 Recurso Voluntário Negado.
 Direito Creditório Não Reconhecido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros da Segunda Turma Ordinária da Terceira Câmara da Terceira Seção de Julgamento, por unanimidade, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
 (assinado digitalmente)
 Ricardo Paulo Rosa
 Presidente
 
 (assinado digitalmente)
 Paulo Guilherme Déroulède
 Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Ricardo Paulo Rosa (Presidente), Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Domingos de Sá Filho, Walker Araújo, Jose Fernandes do Nascimento, Sarah Maria Linhares de Araújo Paes de Souza, Paulo Guilherme Déroulède, Lenisa Rodrigues Prado.
  Trata o presente de Declarações de Compensação com utilização de créditos da não-cumulatividade de PIS/Pasep, relativo ao mês de dezembro de 2004. A fiscalização efetuou as seguintes glosas, reconhecidas em despacho decisório, cientificado em 27/01/2010:
1. Glosa da inclusão do ICMS na base de cálculo do crédito presumido do estoque de abertura, por entender que o ICMS, sendo tributo recuperável, não compõe o valor do estoque, conforme artigo 11, §1º da Lei nº 10.637/2002 e artigo 289, §3º do Decreto nº 3.000/1999 (RIR/99);
2. Glosa de créditos de importação de produtos amparados pelo Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado para a Indústria Autotmotiva (Recof Automotivo), em razão de que os recolhimentos ocorreram devido à destinação dos produtos ao mercado interno (nacionalização, ou seja, o produto importado foi revendido no mercado interno ou utilizado como insumo em outro produto vendido no mercado interno).
Em manifestação de inconformidade, a recorrente, alegou:
1. A decadência do direito de glosar os referidos créditos por aplicação do art. 150, §4º do CTN; 
2. A necessidade de se incluir o ICMS na base de cálculo do crédito presumido relativo ao estoque de abertura, em razão de que este valor compôs a base de cálculo das contribuições incidentes na receita do vendedor, por ocasião das aquisições;
3. A regularidade da segregação dos créditos de importação vinculados às receitas de exportação, pelo método do rateio proporcional às receitas no mercado interno e de exportação, relativamente aos insumos adquiridos ao amparo do Recof e, posteriormente, nacionalizados;
4. Que, caso não se entendesse pela regularidade do rateio efetuado pela recorrente, dever-se-ia, ao menos, cancelar as multas e juros de mora sobre os débitos compensados, por ter a recorrente seguido as instruções de preenchimento do Dacon.
A recorrente apresenta manifestação adicional, reforçando os argumentos quanto à regularidade do rateio efetuado, mencionado no item 3 acima.
A Quinta Turma da DRJ em Ribeirão Preto proferiu o Acórdão nº 14-35.921, cuja ementa transcreve-se:
Assunto: Normas de Administração Tributária
Data do fato gerador: 31/12/2004
PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE. PEDIDO DE PERÍCIAS E DE JUNTADA DE DOCUMENTOS. 
A perícia deve ser solicitada e a documentação comprobatória das alegações deve ser juntada quando da apresentação da manifestação de inconformidade, ou posteriormente nas condições do disposto no artigo 57 do Decreto nº 7.574, de 2001. 
COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO. PRAZO.
O prazo para a homologação da compensação declarada pelo sujeito passivo é de cinco anos contados da data da apresentação da declaração. 
Base Legal: Art. 94, § 5º, da Lei nº 9.430, de 1996.
Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep
Data do fato gerador: 31/12/2004
CRÉDITOS A DESCONTAR. INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. CRÉDITO PRESUMIDO. ESTOQUE DE ABERTURA. INCLUSÃO DO VALOR DO ICMS. VEDAÇÃO.
Não se inclui no saldo do estoque de abertura existente em 30/04/2004 o valor dos impostos recuperáveis através de créditos na escrita fiscal.
Base legal: Art. 289 do RIR/99.
CRÉDITOS A DESCONTAR. INCIDÊNCIA NÃO-CUMULATIVA. VALOR PAGO NA IMPORTAÇÃO. VENDAS NO MERCADO INTERNO. APROPRIAÇÃO DIRETA DOS CUSTOS, DESPESAS E/OU ENCARGOS. 
Os custos, despesas e encargos vinculados a receitas de vendas no mercado interno devem ser apropriadas diretamente na base de cálculo para apuração dos créditos. Incabível a aplicação do rateio proporcional previsto no § 8º, do art. 3º, da Lei nº 10.833, de 2003, que se aplica na apuração do percentual referente às receitas sujeitas ao regime de cumulatividade e ao regime de não-cumulatividade.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignada, a recorrente interpôs recurso voluntário, alegando:
1. Preliminarmente, a nulidade da decisão por não enfrentamento dos pontos fundamentais dos argumentos de defesa;
2. A decadência do direito de glosar os créditos da não-cumulatividade, pela aplicação do prazo decadencial disposto no artigo 150, §4º do CTN;
3. A correção da inclusão do ICMS na base de cálculo do crédito presumido relativo ao estoque de abertura;
4. O erro contido na decisão recorrida quanto à inexistência de base legal para aplicação do método de rateio para segregar os custos, encargos e despesas comuns às receitas de venda no mercado interno e às receitas de exportação;
5. A possibilidade de se aplicar o método de rateio proporcional a receitas de venda no mercado interno e de exportação, para segregar os insumos comuns adquiridos sob o regime do Recof;
6. A possibilidade de manutenção dos créditos das contribuições para o PIS e Cofins, em operações desoneradas sob o regime de Recof;
7. Que antes da edição da Lei nº 12.058/2009, não havia disposição legal determinando a segregação dos créditos em função da natureza, origem e vinculação desses ao tipo de receita auferida;
8. A exclusão da multa de ofício e dos juros de mora, por ter a recorrente seguido as instruções de preenchimento do Dacon.
Na forma regimental, o processo foi distribuído a este relator.
É o relatório.
 Conselheiro Paulo Guilherme Déroulède.
O recurso voluntário atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo conhecimento.
Preliminarmente, a recorrente aduziu nulidade por não ter a decisão recorrida enfrentado todos os argumentos deduzidos na impugnação. Verifica-se que a reclassificação da natureza dos créditos de PIS/Pasep-Importação efetuada pela autoridade fiscal foi fundamentada na assunção de que tais créditos são específicos e vinculados às receitas de venda no mercado interno e não às receitas de exportação, conforme Termo de Informação Fiscal, e-fl. 116, e Despacho Decisório, e-fl. 125.
A DRJ decidiu pela manutenção da reclassificação dos créditos, com fundamento de que os relativos ao PIS/Pasep-Importação paga deveriam ser vinculados exclusivamente às receitas no mercado interno, não integrando, pois a base para o rateio previsto no §8º do art. 3º da Lei nº 10.833/2003. Fundamentou, ainda, na inexistência de previsão legal para a aplicação do método de rateio proporcional a receitas de venda no mercado interno e externo e no perfeito controle do custo dos insumos apropriáveis à exportação e ao mercado interno, não prosperando a alegação de impossibilidade de segregação dos custos antes das vendas.
A decisão recorrida utilizou como fundamento a própria razão da glosa empreendida pela autoridade fiscal, ou seja, de que os valores pagos de PIS/Pasep-Importação são custos específicos do mercado interno e que não existe previsão legal para aplicação do método de rateio para segregar os custos entre receitas de venda no mercado interno e de exportação.
Esta argumentação, por si só, afasta as alegações da recorrente quanto à aplicação do método de rateio previsto no §8º do art. 3º da Lei nº 10.637/2002, e os demais argumentos deduzidos pela recorrente. Ademais, não há necessidade de o julgador rebater um a um os argumentos deduzidos, bastando que a decisão seja suficientemente fundamentada, em observância do princípio do livre convencimento motivado. Neste sentido, cita-se o Acórdão nº 3202001.369, proferido pela Segunda Turma Ordinária da Segunda Câmara da Terceira Seção de Julgamento:
ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA Ano-calendário:1987, 1990
NORMAS PROCESSUAIS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
Não havendo omissão, contradição ou obscuridade no acórdão proferido, devem ser rejeitados os embargos opostos. Os embargos de declaração não se prestam a mera manifestação de inconformismo com a decisão prolatada ou à rediscussão dos fundamentos do julgado, uma vez que não se trata do remédio processual adequado para reexame da lide.
O livre convencimento do julgador permite que a decisão proferida seja fundamentada com base no argumento que entender cabível, não sendo necessário que se responda a todas as alegações das partes, quando já se tenha encontrado motivo suficiente para fundar a decisão, nem se é obrigado a ater-se aos fundamentos indicados por elas ou a responder um a um todos os seus argumentos.
Este entendimento é pacífico no Superior Tribunal de Justiça, como se observa nos seguintes julgados:
Resp nº 879.944-MG (2006/0181415-0):
[...]
8. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão. 
9. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
Resp nº 885.454-DF (2006/0192397-7)
1. Não há que se falar em ofensa do art. 535 do CPC se o Tribunal de segundo grau resolveu a controvérsia de maneira sólida e fundamentada, apenas não adotando a tese do recorrente.
2. O julgador não precisa responder a todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão nem está obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados.
[...]
EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.489.482 - RS (2014/0269406-8):
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.
1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese distinta.
2. Não há falar em obscuridade e ausência de fundamentação no afastamento da alegada violação do art. 535 do CPC pela Corte de origem, pois, conforme explicitamente consignado no acórdão embargado, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados, como ocorreu no caso em apreço.
Quanto à observância do Dacon e exclusão das multas e juros de mora, verifica-se que a decisão atacada expressamente abordou tais questões, apenas concluindo de forma divergente da recorrente:
�No caso presente, à vista das informações contidas no DACON sobre pagamento de PIS/COFINS-IMPORTAÇÃO, entendeu a fiscalização que as mercadorias importadas, incorporadas ou não aos produtos vendidos no mercado interno, sobre as quais foram calculados e pagos os tributos, deveriam ter seu custo vinculado exclusivamente às receitas do mercado interno e, ao contrário do alegado pelo interessado, que não deveriam integrar o cálculo do rateio proporcional previsto no § 8°, do art. 3°, da Lei n° 10.637, de 2002, que dispõe:
[...]
Também não prosperam as alegações de ilegalidade, uma vez que não foi criado novo método de apuração dos créditos das contribuições, e o pedido de exclusão da multa e juros incidentes sobre os eventuais débitos decorrentes das glosas, porque não houve qualquer indução ao erro, e sim, interpretação equivocada da legislação.�
Rejeitam-se, portanto, as alegações de nulidade da decisão recorrida.
Decadência do direito de reajustar a base de cálculo glosando créditos. 
A compensação submetida à Administração Tributária mediante a entrega de Declaração de Compensação sujeita-se ao prazo homologatório de cinco anos a partir da data de entrega da referida declaração, conforme artigo 74, §5º da Lei nº 9.430/96.
A homologação compreende, dentre outros, a verificação dos pressupostos jurídicos e fáticos atinentes ao direito creditório e sua análise é prerrogativa da Administração Tributária e não configura lançamento de ofício, mas procedimento para aferir a certeza e liquidez do direito creditório pleiteado. A recomposição da base de cálculo, seja na base de receita seja no creditamento da não-cumulatividade, pode ser efetivada sem a necessidade de lavratura de Auto de Infração, pois é condição para se concluir pela procedência do pedido.
Por outro lado, a tese defendida pela recorrente não se aplica ao caso presente, pois o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4º e no artigo 173 do CTN se refere ao direito de constituir o crédito tributário e não de glosar o crédito escriturado.
Ressalva-se que um lançamento de ofício seria inócuo, pois não há constituição de crédito tributário e serviria apenas para estabelecer o contraditório e ampla defesa, o que já está garantido em análises de declarações de compensação, pois que submetidas ao rito processual do Decreto nº 70.235/1972, a teor do §11 do artigo 74 da Lei nº 9.430/1996.
Neste sentido, cita-se julgado desta turma:
Acórdão nº 3302-002.353:
PEDIDO DE RESSARCIMENTO. PIS NÃO CUMULATIVO. BASE DE CÁLCULO. APURAÇÃO DE DIFERENÇAS. 
Apurando o Fisco diferença entre o valor pleiteado e o valor que entende devido a título de ressarcimento de PIS ou Cofins, não pode a Autoridade Fazendária efetuar o pagamento do valor pleiteado, posto que ilíquido e indevido. Há que ser firmado o entendimento sobre o valor exato do crédito a ressarcir. A apuração dar-se-á por meio de discussão em lançamento de ofício ou por meio de glosa efetuada no próprio pedido de ressarcimento. 
Rejeita-se, assim, a prejudicial argüida.
Inclusão do ICMS na base de cálculo do estoque de abertura. 
O artigo 11 da Lei nº 10.637/2002 dispõe que a pessoa jurídica possui direito à apuração de crédito presumido correspondente ao estoque de abertura de bens na data do início da incidência não-cumulativa da contribuição, conforme transcrito abaixo:
Art. 12. A pessoa jurídica contribuinte da COFINS, submetida à apuração do valor devido na forma do art. 3o, terá direito a desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens de que tratam os incisos I e II daquele mesmo artigo, adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País, existentes na data de início da incidência desta contribuição de acordo com esta Lei. (Produção de efeito)
§ 1o O montante de crédito presumido será igual ao resultado da aplicação do percentual de 3% (três por cento) sobre o valor do estoque.
§ 2o O crédito presumido calculado segundo os §§ 1o, 9o e 10 deste artigo será utilizado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais e sucessivas, a partir da data a que se refere o caput deste artigo. (Redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 2004)
§ 3o O disposto no caput aplica-se também aos estoques de produtos acabados e em elaboração.
Por sua vez, os artigos 289, 290, 292 a 294 estabelecem:
Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-primas utilizadas será determinado com base em registro permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de acordo com o Livro de Inventário, no fim do período de apuração (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 14). 
§ 1º O custo de aquisição de mercadorias destinadas à revenda compreenderá os de transporte e seguro até o estabelecimento do contribuinte e os tributos devidos na aquisição ou importação (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13). 
§ 2º Os gastos com desembaraço aduaneiro integram o custo de aquisição. 
§ 3º Não se incluem no custo os impostos recuperáveis através de créditos na escrita fiscal.
Art. 290. O custo de produção dos bens ou serviços vendidos compreenderá, obrigatoriamente (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 13, § 1º): 
I - o custo de aquisição de matérias-primas e quaisquer outros bens ou serviços aplicados ou consumidos na produção, observado o disposto no artigo anterior;
[...]
Art. 292. Ao final de cada período de apuração do imposto, a pessoa jurídica deverá promover o levantamento e avaliação dos seus estoques. 
Art. 293. As mercadorias, as matérias-primas e os bens em almoxarifado serão avaliados pelo custo de aquisição (Lei nº 154, de 1947, art. 2º, §§ 3º e 4º, e Lei nº 6.404, de 1976, art. 183, inciso II).
Art. 294. Os produtos em fabricação e acabados serão avaliados pelo custo de produção (Lei nº 154, de 1947, art. 2º, § 4º, e Lei nº 6.404, de 1976, art. 183, inciso II).
Depreende-se, pois, que os estoques são avaliados pelos custos de aquisição, não se incluindo nos referidos os impostos recuperáveis, como é o caso do ICMS de que trata a lide.
Neste sentido, citam-se os Acórdãos nº 3403-003.305, proferido em 14/10/2014 e nº 3801-001.796, proferido em 20/03/2013, cujas ementas transcrevem-se:
Acórdão nº 3403-003.305:
CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP. ESTOQUE DE ABERTURA. ICMS. EXCLUSÃO.
Na composição do estoque de abertura de que trata o art. 11 da Lei no 10.637/2002 deve ser excluído o ICMS, conforme art. 289 do Regulamento do Imposto de Renda.
Acórdão nº 3801-001.796:
CRÉDITO PRESUMIDO ESTOQUE DE ABERTURA VALORAÇÃO DO ESTOQUE LEGISLAÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA.
O estoque de abertura deve ser valorado segundo os critérios adotados para fins do imposto de renda e o valor do ICMS, quando recuperável, não integra o valor dos estoques a ser utilizado como base de cálculo do crédito presumido.
A recorrente alega que o crédito está diretamente relacionado à incidência na etapa anterior. Entretanto, o regime de creditamento é delineado pelas hipóteses previstas, as quais definem a base de cálculo e as alíquotas e, não necessariamente, se vinculam diretamente à incidência na etapa anterior. Exemplo é a aquisição de insumo adquirido de um fornecedor tributado pelo lucro presumido (portanto, tributado a 0,65% para o PIS/Pasep), cujo crédito ocorre a 1,65% no adquirente sujeito à não-cumulatividade. Outro exemplo, diametralmente oposto à questão do ICMS aqui tratado, refere-se ao IPI não recuperável, o qual compõe o custo de aquisição gerando crédito da não-cumulatividade, apesar de consistir em exclusão da base de cálculo da incidência da exação.
Destarte, nego provimento ao recurso nesta matéria.
Rateio para os créditos de importação vinculados às receitas de exportação, decorrentes dos recolhimentos de PIS/Pasep-Importação, quando da nacionalização dos insumos importados ao amparo do Recof.
Esclareça-se, inicialmente, que as normas relativas à suspensão do pagamento do imposto de importação ou do IPI vinculado à importação, relativas aos regimes aduaneiros especiais, aplicam-se também às contribuições para Cofins-Importação, nos termos do artigo 14 da Lei nº 10.865/2004.
O regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado estava disposto no Regulamento Aduaneiro (Decreto nº 4.543/2002) e foi normatizado pela IN SRF nº 417/2004, vigente à época dos fatos, nos seguintes termos:
Decreto nº 4.543/2002:
CAPÍTULO VII 
DO ENTREPOSTO INDUSTRIAL SOB CONTROLE INFORMATIZADO 
Seção I 
Do Conceito 
Art. 372. O regime de entreposto industrial sob controle aduaneiro informatizado (Recof) é o que permite a empresa importar, com ou sem cobertura cambial, e com suspensão do pagamento de tributos, sob controle aduaneiro informatizado, mercadorias que, depois de submetidas a operação de industrialização, sejam destinadas a exportação (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 89). 
§ 1º Parte da mercadoria admitida no regime, no estado em que foi importada ou depois de submetida a processo de industrialização, poderá ser despachada para consumo (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 89). 
§ 2º A mercadoria, no estado em que foi importada, poderá ter ainda uma das seguintes destinações: 
I - exportação; 
II - reexportação; ou 
III - destruição. 
Seção II 
Da Autorização para Operar no Regime 
Art. 373. A autorização para operar no regime é de competência da Secretaria da Receita Federal, e poderá ser cancelada ou suspensa a qualquer tempo, nos casos de descumprimento das condições estabelecidas, ou de infringência de disposições legais ou regulamentares, sem prejuízo da aplicação de penalidades específicas (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 90, § 1º). 
Art. 374. Poderão habilitar-se a operar no regime as empresas que atendam aos termos, limites e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal, em ato normativo, do qual constarão (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 90): 
I - as mercadorias que poderão ser admitidas no regime; 
II - as operações de industrialização autorizadas; 
III - o percentual de tolerância, para efeito de exclusão da responsabilidade tributária do beneficiário, no caso de perda inevitável no processo produtivo; 
IV - o percentual mínimo da produção destinada ao mercado externo; 
V - o percentual máximo de mercadorias importadas destinadas ao mercado interno no estado em que foram importadas; e 
VI - o valor mínimo de exportações anuais. 
[...]
Seção III 
Do Prazo e da Aplicação do Regime 
Art. 375. O prazo de suspensão do pagamento dos tributos incidentes na importação será de até um ano, prorrogável por período não superior a um ano. 
[...]
Art. 376. A normatização da aplicação do regime é de competência da Secretaria da Receita Federal, que disporá quanto aos controles a serem exercidos (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 90, § 3º). 
Seção IV 
Da Exigência de Tributos 
Art. 377. Findo o prazo fixado para a permanência da mercadoria no regime, serão exigidos, em relação ao estoque, os tributos suspensos, com os acréscimos legais cabíveis (Decreto-lei nº 37, de 1966, art. 90, § 2º). 
Parágrafo único. O disposto no caput não dispensa o cumprimento das exigências legais e regulamentares para a permanência definitiva da mercadoria no País. 
Art. 378. Os resíduos decorrentes do processo produtivo poderão ser: 
I - destruídos, sem exigência de tributos, caso não se prestem à utilização econômica; ou 
II - despachados para consumo, com o pagamento de tributos, tendo como base de cálculo o valor que lhes for atribuído em laudo técnico específico, e com a alíquota fixada para a mercadoria correspondente. 
Art. 379. A Secretaria da Receita Federal estabelecerá a forma e o momento para o cálculo e para o pagamento dos tributos. 
IN SRF nº 417/2004:
Art. 1º A concessão e a aplicação do Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof) serão efetuadas de acordo com o disposto nesta Instrução Normativa. 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 2º O regime permite importar ou adquirir no mercado interno, com suspensão da exigibilidade de tributos, mercadorias a serem submetidas a operações de industrialização de produtos destinados a exportação
[...]
Art. 22. A admissão no regime de mercadoria importada terá por base declaração de importação específica formulada pelo importador no Siscomex.
[...]
Art. 31. A aplicação do regime se extingue com a adoção, pelo beneficiário, de uma das seguintes providências:
I - exportação:
a) de produto no qual a mercadoria, nacional ou estrangeira, admitida no regime tenha sido incorporada;
b) da mercadoria no estado em que foi importada;
c) da mercadoria nacional no estado em que foi admitida; ou
d) de produto ao qual a mercadoria estrangeira admitida no regime, sem cobertura cambial, tenha sido incorporada;
II - reexportação da mercadoria estrangeira admitida no regime sem cobertura cambial; 
III - transferência de mercadoria para outro beneficiário, a qualquer título;
IV - despacho para consumo:
a) das mercadorias estrangeiras admitidas no regime e incorporadas a produto acabado; ou
b) da mercadoria no estado em que foi importada;
V - destruição, às expensas do interessado e sob controle aduaneiro; ou
VI - retorno ao mercado interno de mercadoria nacional, no estado em que foi admitida no regime, ou após incorporação a produto acabado, obedecido ao disposto na legislação específica
[...]
Art. 36. Os resíduos do processo produtivo poderão ser exportados ou despachados para consumo, mediante o recolhimento dos tributos devidos na importação, ou destruídos.
§ 1º Os resíduos para os quais a beneficiária não tenha controle de suspensão de tributos na forma do ato a que se refere o art. 52, despachados para consumo, terão os seus tributos devidos calculados com base na mercadoria geradora de resíduo que tenha, na importação, o maior somatório de tributos com exigibilidade suspensa, por quilograma, consideradas as últimas importações registradas.
§ 2º O beneficiário deverá separar fisicamente os resíduos para os quais tenha controle na forma do ato a que se refere o art. 52 dos demais resíduos.
[...]
Art. 37. No caso de destinação para o mercado interno, o recolhimento dos tributos com exigibilidade suspensa, correspondentes às mercadorias importadas, alienadas no mesmo estado ou incorporadas ao produto resultante do processo de industrialização, ou aplicadas em serviço de recondicionamento, manutenção ou reparo, deverá ser efetivado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da destinação, mediante o registro de DI na unidade da SRF que jurisdicione o estabelecimento importador.
§ 1º O IPI com exigibilidade suspensa, relativo às aquisições no mercado interno, será apurado e recolhido na forma da legislação de regência.
§ 2º A declaração a que se refere o caput será desembaraçada automaticamente pelo Siscomex.
[...]
Art. 38. Findo o prazo estabelecido para a vigência do regime, os tributos com exigibilidade suspensa, incidentes na importação, correspondentes ao estoque, deverão ser recolhidos com o acréscimo de juros e multa de mora, calculados a partir da data do registro da admissão das mercadorias no regime.
§ 1º Na hipótese deste artigo, para efeito de cálculo dos tributos devidos, as mercadorias constantes do estoque serão relacionadas às declarações de admissão no regime ou às correspondentes Notas Fiscais de aquisição no mercado interno, inclusive de transferência entre beneficiários, com base no critério contábil PEPS.
§ 2º O pagamento dos tributos e respectivos acréscimos legais, quando espontâneo, não dispensa o registro da DI e o cumprimento das demais exigências regulamentares para a permanência definitiva das mercadorias no País.
CONTROLE DO REGIME 
Art. 45. O controle aduaneiro de entrada, permanência e saída de mercadorias no regime, inclusive em decorrência de substituição do beneficiário ou de movimentação com base em Ambra, será efetuado com base no sistema informatizado a que se refere o inciso III do art. 5 o ,  integrado aos respectivos controles corporativos e fiscais da empresa interessada. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo não dispensa o cumprimento de outras obrigações acessórias previstas na legislação fiscal. 
Art. 46. O sistema informatizado a que se refere o art. 45 estará sujeito a auditoria, nos termos da Instrução Normativa SRF n o 239, de 6 de novembro de 2002. 
[...]
Art. 47. O sistema informatizado do beneficiário habilitado deverá contemplar ainda: 
I - o registro de dados sobre as importações autorizadas no regime realizadas por fornecedores, até a entrada no seu estabelecimento; 
II - o registro de dados de importações em outros regimes aduaneiros especiais e de aquisição no mercado interno de partes e peças utilizadas na fabricação de produto ou aplicadas na prestação de serviços industriais; 
III - o controle do valor dos tributos com exigibilidade suspensa, relacionada às entradas ou transferências de regime de mercadorias importadas, referenciados aos seus documentos de origem, bem assim das formas de extinção das correspondentes obrigações tributárias; e 
IV - a demonstração de cálculo dos tributos relativos aos componentes de produtos transferidos para outros beneficiários, vendidos no mercado interno ou exportados. 
Art. 48. O controle de extinção dos créditos com exigibilidade suspensa em decorrência da aplicação de outros regimes aduaneiros especiais também observará o critério PEPS, em harmonia com as entradas e saídas de mercadorias. 
§ 1 o O sistema de controle informatizado deverá registrar os inventários de partes e peças existentes em estoque ou na linha de produção antes do início das operações no regime. 
§ 2 o O disposto no § 1 o , para o caso de mercadorias admitidas em regime aduaneiro especial, requer, ainda, a vinculação dos estoques existentes aos respectivos documentos de entrada. 
§ 3 o A exportação de produto, a reexportação de mercadoria admitida no regime ou a prestação de serviço a cliente sediado no exterior, utilizando mercadorias admitidas no regime de que trata esta Instrução Normativa e em outros regimes suspensivos, enseja a baixa simultânea dos correspondentes tributos com exigibilidade suspensa. 
A recorrente foi autorizada a operar o regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado para a Indústria Automotiva (Recof Automotivo) pelo Ato Declaratório Executivo SRF nº 8/2004, parcialmente, transcrito abaixo:
Art. 1º Fica a empresa Caterpillar Brasil Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 61.064.911/00001-77, situada na Rodovia Luiz de Queiroz, Km 157, s/nº, Distrito Unileste - Piracicaba/SP, autorizada a operar o regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado para a Indústria Automotiva (Recof Automotivo). 
Art. 2º A autorização referida no art. 1º somente permite a admissão, no Recof Automotivo, de mercadorias estrangeiras destinadas às operações de industrialização dos produtos relacionados no Anexo I à Instrução Normativa SRF nº 254, de 11 de dezembro de 2002. 
[...]
Art. 5º A admissão de mercadoria no Recof Automotivo dar-se-á com ou sem cobertura cambial e terá por base declaração de importação específica, formulada pela autorizada no Sistema Integrado de Comércio Exterior - Siscomex, na forma estabelecida na Instrução Normativa SRF nº 254, de 2002. 
Art. 6º O recolhimento dos tributos suspensos, correspondentes às mercadorias importadas e destinadas ao mercado interno, no estado ou incorporadas ao produto resultante do processo de industrialização, deverá ser efetivado até o quinto dia útil do mês subseqüente ao da destinação, mediante o registro da declaração de importação na DRF/Piracicaba. 
Art. 7º A autorizada fica obrigada a disponibilizar os relatórios previstos no ADE Conjunto COANA/COTEC nº 1, de 14 de novembro de 2001 , de conformidade com o disposto no art. 49 do ADE Conjunto COANA/COTEC nº 2, de 26 de setembro de 2003 . 
Parágrafo único. O disposto neste artigo: 
I - não dispensa a autorizada de apresentar relatório de apuração anual, que demonstre o cumprimento dos compromissos de que trata o art. 6º da Instrução Normativa SRF nº 254, de 2002; e 
II - não exclui a realização de outros procedimentos fiscais pertinentes. 
[...]
Art. 10. Este ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Verifica-se que o art. 6º do referido ato determinava o recolhimento dos tributos suspensos correspondentes às mercadorias importadas e destinadas ao mercado interno, no estado ou incorporadas ao produto resultante do processo de industrialização, mediante o registro da corresponde Declaração de Importação.
Já seu art. 7º determinava a disponibilização de relatórios previstos no Ato Declaratório Executivo Conjunto COANA/COTEC nº 1/2001, revogado pelo ADE Conjunto Coana/Cotec nº 2/2003, o qual especificou os requisitos técnicos para o sistema informatizado de controle aduaneiro. O ADE Conjunto Coana/Cotec nº 2/2003 especificou em seu item 3.7, os requisitos para o controle de suspensão dos tributos incidentes na importação, cujo teor transcreve-se: 
3.7 - Suspensão de Tributos 
Art. 27 . O controle de suspensão do II e do IPI vinculado à importação e do IPI relativo à aquisição de mercadoria nacional deverá ser feito de modo integrado ao controle de entrada e saída de mercadoria, e abrangerá os valores dos tributos e as quantidades de mercadorias em estoque e terá por base os documentos fiscais e aduaneiros pertinentes, e a RTM quando for o caso. 
§ 1º Cada tributo objeto do controle de que trata este artigo terá quatro contas - "Calculado", "Suspenso", "Devido" e "Extinto" - que serão registradas segundo o método contábil de partidas dobradas. 
§ 2º As contas de tributo "Suspenso" serão desdobradas em nível de part number e cada um terá também uma correspondente conta de quantidade para registrar entrada e saída - crédito e débito - de mercadoria objeto do controle de suspensão. 
§ 3º O controle de suspensão de que trata este artigo deverá ser estendido para registrar outros tributos ou contribuições administrados pela SRF que vierem a incidir sobre as operações e, a critério do beneficiário do regime, poderá ser utilizado também para controlar o Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) e o Adicional de Frete de Renovação da Marinha Mercante (AFRMM). 
[...]
Art. 28. Os lançamentos nas contas referidas no artigo anterior deverão ser escriturados em ordem cronológica e obedecerão as seguintes regras: 
I - pela importação de mercadoria com suspensão de tributos, aquisição de mercadoria nacional de outro beneficiário do Recof que contenha mercadorias admitidas nesse regime, ou pela aquisição de mercadoria nacional com IPI suspenso, será feito: 
a) débito na conta "Calculado" e crédito na conta "Suspenso" do pertinente part number; e 
b) crédito na correspondente conta de quantidade; 
II - quando do despacho para consumo de mercadoria importada admitida com suspensão, inclusive de seu resíduo, ou venda para o mercado doméstico de mercadoria nacional recebida com suspensão, inclusive de seu resíduo, ou do registro de saída relativamente à constatação de falta de mercadoria importada admitida no regime, será feito: 
a) débito na conta "Suspenso" do pertinente part number e crédito na conta "Devido"; e 
b) débito na correspondente conta de quantidade. 
III - pela venda de mercadoria nacional admitida no regime de entreposto aduaneiro com suspensão de IPI, em retorno para o mercado interno, será feito: 
a) débito na conta "Suspenso" do pertinente part number e crédito na conta "Devido"; e 
b) débito na correspondente conta de quantidade; 
IV - quando da exportação de mercadoria no mesmo estado em que importada, inclusive de seu resíduo, será feito: 
a) crédito na conta "Extinto" e débito na conta "Suspenso" do pertinente part number; e 
b) débito na correspondente conta de quantidade; 
V - pela exportação de mercadoria produzida pelo estabelecimento com componente(s) importado(s) e ou nacional(is), ou pela venda ou transferência definitiva de mercadoria para outro beneficiário do regime, será feito: 
a) crédito na conta "Extinto" e débito na(s) conta(s) "Suspenso" do(s) pertinente(s) part number do(s) componente(s) importado(s) e ou nacional(is); 
b) débito na(s) correspondente(s) conta(s) de quantidade; 
VI - pela baixa relativa à perda de mercadoria até o limite admitido na habilitação: 
a) crédito na conta "Extinto" e débito na conta "Suspenso" do pertinente part number; 
b) débito na correspondente conta de quantidade; 
VII - pela baixa relacionada à destruição de mercadoria admitida no regime sem cobertura cambial, ou de seu resíduo: 
a) crédito na conta "Extinto" e débito na conta "Suspenso" do pertinente part number; e 
b) débito na correspondente conta de quantidade; 
VIII - pela baixa relacionada à destruição de mercadoria admitida no regime com cobertura cambial, ou de seu resíduo: 
a) crédito na conta "Devido" e débito na conta "Suspenso" do pertinente part number; e 
b) débito na correspondente conta de quantidade; 
IX - pela destinação ao mercado interno, em caráter definitivo, de mercadoria obtida pela desmontagem de outra mercadoria importada admitida no regime: 
a) débito na conta "Calculado" e crédito na conta "Devido" da pertinente NCM ou part number referido ao respectivo registro de desmontagem; e 
b) débito na correspondente conta de quantidade. 
X - quando do pagamento da obrigação tributária, débito na conta "Devido"e crédito na conta "Extinto"; 
XI - pela expiração do prazo de suspensão: 
a) débito na correspondente conta "Suspenso" do pertinente part number e crédito na conta "Devido"; 
b) débito na correspondente conta de quantidade, ao qual deverá corresponder um crédito nos estoques de mercadoria nacionalizada. 
§ 1º O registro de débito/crédito referido nos incisos do caput, além das informações de valor e ou quantidade, deverá conter: 
[...]
§ 3º O débito na conta "Suspenso" de qualquer part number, bem assim na respectiva conta de quantidade, obedecerá ainda às regras: 
I - será registrado apenas na data do correspondente embarque na hipótese de exportação, do registro da DI para consumo na hipótese de nacionalização de produto estrangeiro, ou da efetiva saída do estabelecimento em se tratando de destinação ao mercado interno de produto nacional; 
II - o débito de tributo suspenso corresponderá à proporção da quantidade debitada, pela apropriação do respectivo saldo em cada DA/adição/item na hipótese de produto importado, ou de cada nota fiscal/item em se tratando de produto nacional, com obediência ao critério contábil PEPS; 
III - para a mercadoria aplicada em produto industrializado pelo estabelecimento industrial situado em recinto alfandegado, o débito será feito mediante apropriação das quantidades de produto importado relacionadas nas RTM de transferência do estabelecimento industrial para o recinto alfandegado de uso público; e 
IV - as RTM referidas no inciso anterior serão apropriadas pelo critério PEPS por ocasião das exportações ou de colocação no mercado nacional, mantida a correspondência com o produto industrializado exportado. 
[...]
Dispõe ainda o item 3.9, artigos 30 e 31:
3.9 - Controles Contábeis e Corporativos
Art. 30. O sistema de controle informatizado do estabelecimento industrial ou prestador de serviços, beneficiário de regime aduaneiro suspensivo de que trata este ADE, deverá se integrar aos controles contábeis, por meio dos registros de compras de mercadorias nacionais ou importadas, bem assim por meio do registro das vendas para o mercado interno ou exportações de produtos acabados. 
[...]
Art. 31 . O sistema de controle informatizado do estabelecimento industrial ou prestador de serviços, beneficiário de regime aduaneiro suspensivo de que trata este ADE, deverá se integrar aos demais sistemas corporativos, especialmente os que controlem almoxarifados e produção. 
Depreende-se que todo o controle da suspensão dos tributos pressupõe a segregação dos tributos suspensos que passam para a condição de �devidos� dos tributos suspensos que passam para a condição de �extintos�. É esta segregação exigida pelo ADE Conjunto Coana/Cotec nº 2/2003 que possibilita a aplicação do artigo 6º do ADE SRF nº 8/2004, acima mencionado, em conformidade com as disposições da IN SRF 417/2004.
No sentido de se determinar a vinculação dos recolhimentos de PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação, a fiscalização lavrou o Termo de Constatação e Intimação Fiscal nº 05, com o seguinte teor:
�Considerando que o sujeito passivo está autorizado a operar o regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado para a Indústria Automotiva (Recof Automotivo), podendo importar insumos com os tributos suspensos, sendo devidos os recolhimentos em caso de destinação ao mercado interno, deverá, em relação aos valores declarados nos campos "Créditos a Descontar na Importação � PIS/Pasep Pago" e "Créditos a Descontar na Importação � Cofins Paga" dos DACON e dos Demonstrativos de Cálculo dos Créditos do período 4° trimestre de 2004 até o 4° trimestre de 2005, atender o seguinte: 
1) Sendo estes valores integralmente referentes às contribuições para o PIS/Pasep e Cofins pagas em função da nacionalização, ou seja, destinação ao mercado interno de insumos, ou de produtos industrializados aos quais estes insumos sejam incorporados, adquiridos dentro do regime do Recof, originalmente com suspensão de tributos, apenas informar o fato;
2) Sendo os valores compostos das contribuições para o PIS/Pasep e Cofins pagas em função da nacionalização de insumos adquiridos dentro do regime do Recof, originalmente com suspensão de tributos, e de contribuições pagas em função de aquisição de insumos fora do citado regime, com incidência de tributos, apresentar arquivos Excel de PIS/Pasep e Cofins pagos na Importação, distintos para cada situação a seguir, sujeito á comprovação posterior: a) de insumos adquiridos sob o regime do Recof e nacionalizados; b) de insumos adquiridos fora do regime e destinados exclusivamente ao mercado interno; c) de insumos adquiridos fora do regime e destinados exclusivamente ao mercado externo; d) de insumos adquiridos fora do regime, comuns ás receitas dos mercados externo e interno.�
Em resposta, a recorrente informou:
�A Intimada informa que os valores declarados nos campos "Créditos a Descontar na Importação - PIS/Pasep Pago" e "Créditos a Descontar na Importação - Cofins Paga" dos DACONs e dos Demonstrativos de Cálculo dos Créditos do período 4o . Trimestre de 2004 até o 4o trimestre de 2005, referem- se às Contribuições para o PIS/Pasep e COFINS pagas (vide Anexos I e II), em decorrência de nacionalização de:
a) Mercadorias importadas sob o Regime Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado - RECOF, empregadas em produtos cujo destino final foi o mercado doméstico.
b) Regime Comum de Importação referente a mercadorias importadas e empregadas na produção de geradores, cujo destino final foi o mercado doméstico.
c) Regime Comum de Importação referente a peças de reposição para geradores, cujo destino final foi o mercado doméstico, no mesmo estado em que foram importadas. 
d) Regime Comum de Importação referente a peças de reposição para máquinas, cujo destino final foi o mercado doméstico, no mesmo estado em que foram importadas. 
e) Mercadorias importadas sob o Regime Aduaneiro Especial de Depósito Especial - DE, mais especificamente peças de reposição, cujo destino final foi o mercado doméstico, no mesmo estado em que foram importadas.�
Constata-se que a recorrente confirmou que os recolhimentos de PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação referiam-se à destinação das mercadorias importadas ao mercado interno e não às exportações.
De todo o exposto, conclui-se que não procedem as alegações da recorrente quanto à aplicação do método do rateio previsto no §8º, uma vez que o recolhimento de Cofins-Importação pressupõe a vinculação à destinação ao mercado interno, conforme normatizado pelo Recof. A própria sistemática do Recof, diversamente do que defende a recorrente, determina a segregação das mercadorias importadas e dos tributos suspensos respectivos, estabelecendo requisitos técnicos e formais para implantação de sistema informatizado, visando o controle dos tributos suspensos e da destinação de cada mercadoria.
Destarte, os tributos suspensos relativos às mercadorias reexportadas ou utilizadas na fabricação de produto exportado se tornam extintos, implicando, por conseguinte, a inexistência de pagamento de Cofins-Importação, incidindo, consequentemente, a vedação quanto à possibilidade de creditamento relativo à importação das mercadorias vinculadas às exportações, uma vez que o comando do artigo 15, §1º determina a efetividade de pagamento das contribuições para que as hipóteses de creditamento previstas nos incisos do caput possam gerar créditos, conforme transcreve-se abaixo:
Art. 15. As pessoas jurídicas sujeitas à apuração da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2o e 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, poderão descontar crédito, para fins de determinação dessas contribuições, em relação às importações sujeitas ao pagamento das contribuições de que trata o art. 1o desta Lei, nas seguintes hipóteses: (Redação dada pela Lei nº 11.727, de 2008) (Produção de efeitos) (Regulamento)
[...]
§ 1o O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta Lei aplica-se em relação às contribuições efetivamente pagas na importação de bens e serviços a partir da produção dos efeitos desta Lei.
Por outro lado, discorda-se da recorrente quanto à alegação de que o art. 17 da Lei nº 11.033/2004 propiciaria a manutenção de créditos em operações desoneradas no âmbito do Recof. É que tal artigo não estabelece novas hipóteses de creditamento, mas apenas permite que se mantenham os créditos apuráveis segundo os dispositivos legais regentes da matéria, como os artigos 3º das Leis nº 10.637/2002 e Lei nº 10.833/2003, bem como o artigo 15 da Lei nº 10.865/2004. O artigo 16 da Lei nº 11.116/2005 elucida o entendimento:
Art. 16. O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3o das Leis nos 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei no 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: 
I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria; ou
II - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria.
Parágrafo único. Relativamente ao saldo credor acumulado a partir de 9 de agosto de 2004 até o último trimestre-calendário anterior ao de publicação desta Lei, a compensação ou pedido de ressarcimento poderá ser efetuado a partir da promulgação desta Lei. 
Assim, não obstante o art. 17 permitir o creditamento em relação a saídas desoneradas, é necessário que os pressupostos previstos no art. 15 da Lei nº 10.865/2004 sejam observados, especialmente o §1º que condiciona o creditamento à existência de PIS/Pasep-Importação e Cofins-Importação efetivamente pagas. Entretanto, o Recof estipula que os tributos suspensos relativos às mercadorias destinadas ao exterior são extintos, baixados no dizer do §3º do artigo 48 da IN SRF nº 417/2004, ou seja, não há qualquer recolhimento de PIS/Pasep-Importação ou Cofins-Importação vinculados às receitas de exportação. Dito de outro modo, se todas as mercadorias importadas no âmbito do Recof fossem destinadas ao mercado externo, implicando a baixa dos tributos suspensos, não haveria qualquer crédito a ser aproveitado.
Desta forma, agiu a fiscalização com acerto, quando efetuou a glosa por entender que a contribuição paga vinculava-se às mercadorias importadas revendidas no mercado interno ou utilizadas em produto vendido no mercado interno
Por fim, quanto à exclusão de multas e juros de mora, por observância das normas de preenchimento do Dacon, verifica-se, de fato, que a recorrente não observou a premissa das instruções de preenchimento, qual seja, a existência de custos, despesas e encargos comuns às receitas de exportação e às de venda no mercado interno, sobre os quais aplicar-se-ia um dos métodos de vinculação previstos no §8º do art. 3º da Lei nº 10.637/2002 (rateio proporcional ou apropriação direta, à sua escolha). No caso aqui tratado, os créditos decorrentes dos recolhimentos de PIS/Pasep-Importação no âmbito do Recof não são comuns às duas receitas, mas apenas às de venda no mercado interno. Assim, não se trata da aplicação do parágrafo único do artigo 100 do CTN.
Pontue-se, ainda, que as alegações quanto ao artigo 35 da Lei nº 12.058/2009 em nada influenciam a decisão, pois tal artigo trata de segregação dos créditos da não-cumulatividade e não da segregação realizada no âmbito do Recof, a qual fundamentou a vinculação específica entre os créditos de importação decorrentes dos recolhimentos de PIS/Pasep e Cofins-Importação e as receitas de venda no mercado interno. 
Diante do exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntário.

  (assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Déroulède 
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consideram-se especificos a estas receitas, ndo se lhes aplicando os métodos
de apropriagao previstos nos §§7°, 8° e 9° do artigo 3° da Lei n°® 10.637/2002,
por ndo configurarem custos, despesas ou encargos comuns a receitas de
venda no mercado interno e receitas de exportagao.

Recurso Voluntario Negado.

Direito Creditério Nao Reconhecido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros da Segunda Turma Ordinéria da Terceira Camara da
Terceira Sec¢ao de Julgamento, por unanimidade, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(assinado digitalmente)
Ricardo Paulo Rosa
Presidente

(assinado digitalmente)
Paulo Guilherme Dérouléde

Relator

Participaram da sessao de julgamento os conselheiros: Ricardo Paulo Rosa
(Presidente), Maria do Socorro Ferreira Aguiar, Domingos de Sa Filho, Walker Aratijo, Jose
Fernandes do Nascimento, Sarah Maria Linhares de Aratjo Paes de Souza, Paulo Guilherme
Déroulede, Lenisa Rodrigues Prado.

Relatorio

Trata o presente de Declaracdes de Compensacdo com utilizagdo de créditos
da nao-cumulatividade de PIS/Pasep, relativo ao més de dezembro de 2004. A fiscalizagdo
efetuou as seguintes glosas, reconhecidas em despacho decisorio, cientificado em 27/01/2010:

1. Glosa da inclusdo do ICMS na base de célculo do crédito presumido do
estoque de abertura, por entender que o ICMS, sendo tributo recuperavel, ndo compde o valor
do estoque, conforme artigo 11, §1° da Lei n® 10.637/2002 e artigo 289, §3° do Decreto n°
3.000/1999 (RIR/99);

2. Glosa de créditos de importagdo de produtos amparados pelo Regime
Aduaneiro Especial de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado para a Induastria
Autotmotiva (Recof Automotivo), em razdo de que os recolhimentos ocorreram devido a
destinacdo dos produtos ao mercado interno (nacionalizacdo, ou seja, o produto importado foi
revendido no mercado interno ou utilizado como insumo em outro produto vendido no
mercado interno).

Em manifesta¢ao de inconformidade, a recorrente, alegou:

1. A decadéncia do direito de glosar os referidos créditos por aplicagdo do art.
150, §4°do.CTN;
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2. A necessidade de se incluir o ICMS na base de calculo do crédito
presumido relativo ao estoque de abertura, em razao de que este valor compoOs a base de
calculo das contribui¢gdes incidentes na receita do vendedor, por ocasido das aquisigoes;

3. A regularidade da segregagdo dos créditos de importagdo vinculados as
receitas de expoitagdo, pelo método do rateio proporcional as receitas no mercado interno e de
exportacio, relativamente aos insumos adquiridos ao amparo do Recof e, posteriormente,
nacionalizados;

4. Que, caso nao se entendesse pela regularidade do rateio efetuado pela
rccoriente, dever-se-ia, ao menos, cancelar as multas e juros de mora sobre os débitos
compensados, por ter a recorrente seguido as instru¢des de preenchimento do Dacon.

A recorrente apresenta manifestagdo adicional, reforcando os argumentos
quanto a regularidade do rateio efetuado, mencionado no item 3 acima.

A Quinta Turma da DRJ em Ribeirdo Preto proferiu o Acérdao n°® 14-35.921,
cuja ementa transcreve-se:

Assunto: Normas de Administracdo Tributdria
Data do fato gerador: 31/12/2004

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. MANIFESTACAO DE
INCONFORMIDADE. PEDIDO DE PERICIAS E DE JUNTADA
DE DOCUMENTOS.

A pericia deve ser solicitada e a documentagdo comprobatoria
das alegagoes deve ser juntada quando da apresentacdo da
manifestagdo de inconformidade, ou posteriormente nas
condigoes do disposto no artigo 57 do Decreto n°®7.574, de 2001.

COMPENSACAO. HOMOLOGACAO. PRAZO.

O prazo para a homologagdo da compensagdo declarada pelo
sujeito passivo é de cinco anos contados da data da
apresentagdo da declaragao.

Base Legal: Art. 94, § 5° da Lei n° 9.430, de 1996.
Assunto: Contribui¢do para o PIS/Pasep
Data do fato gerador: 31/12/2004

CREDITOS A DESCONTAR. INCIDENCIA ~ NAO-
CUMULATIVA. CREDITO PRESUMIDO. ESTOQUE DE
ABERTURA. INCLUSAO DO VALOR DO ICMS. VEDACAO.

Ndo se inclui no saldo do estoque de abertura existente em
30/04/2004 o valor dos impostos recuperaveis através de
créditos na escrita fiscal.

Base legal: Art. 289 do RIR/99.

CREDITOS A  DESCONTAR. INCIDENCIA ~ NAO-
CUMULATIVA, VALOR PAGO NA IMPORTACAO. VENDAS



Processo n° 13888.000576/2005-01 S3-C3T2
Acordao n.° 3302-002.941 FL. 5

NO MERCADO INTERNO. APROPRIACAO DIRETA DOS
CUSTOS, DESPESAS E/OU ENCARGOS.

Os custos, despesas e encargos vinculados a receitas de vendas
no mercado interno devem ser apropriadas diretamente na base
de calculo para apuragdo dos créditos. Incabivel a aplicagdo do
rateio proporcional previsto no § 8° do art. 3°, da Lei n° 10.833,
de 2003, que se aplica na apuragdo do percentual referente as
receitas sujeitas ao regime de cumulatividade e ao regime de
ndo-cumulatividade.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Ndo Reconhecido
Irresignada, a recorrente interpds recurso voluntario, alegando:

1. Preliminarmente, a nulidade da decisdo por ndo enfrentamento dos pontos
fundamentais dos argumentos de defesa;

2. A decadéncia do direito de glosar os créditos da ndo-cumulatividade, pela
aplicacao do prazo decadencial disposto no artigo 150, §4° do CTN;

3. A correcdo da inclusdo do ICMS na base de céalculo do crédito presumido
relativo ao estoque de abertura;

4. O erro contido na decisdo recorrida quanto a inexisténcia de base legal
para aplicacdo do método de rateio para segregar os custos, encargos € despesas comuns as
receitas de venda no mercado interno e as receitas de exportagdo;

5. A possibilidade de se aplicar o método de rateio proporcional a receitas de
venda no mercado interno e de exportagdo, para segregar os insumos comuns adquiridos sob o
regime do Recof;

6. A possibilidade de manutencao dos créditos das contribui¢des para o PIS e
Cofins, em operagdes desoneradas sob o regime de Recof;

7. Que antes da edigdo da Lei n° 12.058/2009, ndo havia disposicao legal
determinando a segregagdo dos créditos em fungdo da natureza, origem e vinculagdo desses ao
tipo de receita auferida;

8. A exclusdo da multa de oficio e dos juros de mora, por ter a recorrente
seguido as instru¢des de preenchimento do Dacon.

Na forma regimental, o processo foi distribuido a este relator.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Paulo Guilherme Dérouléde.
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O recurso voluntario atende aos pressupostos de admissibilidade e dele tomo
conhecimento.

Preliminarmente, a recorrente aduziu nulidade por ndo ter a decisdo recorrida
enfrentado todos os argumentos deduzidos na impugnagdo. Verifica-se que a reclassificacao da
natureza dos créditos de PIS/Pasep-Importacdo efetuada pela autoridade fiscal foi
fundamentada na assuncao de que tais créditos sdo especificos e vinculados as receitas de
venda no mercado interno e ndo as receitas de exportagdo, conforme Termo de Informacao
Fiscal, ¢-fl. 116, e Despacho Decisorio, e-fl. 125.

A DRI decidiu pela manutencdo da reclassificagdo dos créditos, com
fundamento de que os relativos ao PIS/Pasep-Importagdo paga deveriam ser vinculados
exclusivamente as receitas no mercado interno, ndo integrando, pois a base para o rateio
previsto no §8° do art. 3° da Lei n° 10.833/2003. Fundamentou, ainda, na inexisténcia de
previsdo legal para a aplicagdo do método de rateio proporcional a receitas de venda no
mercado interno e externo e no perfeito controle do custo dos insumos apropriaveis a
exportacdo e ao mercado interno, ndo prosperando a alegacdo de impossibilidade de
segregacao dos custos antes das vendas.

A decisdo recorrida utilizou como fundamento a prépria razdo da glosa
empreendida pela autoridade fiscal, ou seja, de que os valores pagos de PIS/Pasep-Importagcao
sdo custos especificos do mercado interno e que ndo existe previsdo legal para aplicagdo do
método de rateio para segregar os custos entre receitas de venda no mercado interno e de
exportagao.

Esta argumentagdo, por si so, afasta as alegacdes da recorrente quanto a
aplicacdo do método de rateio previsto no §8° do art. 3° da Lei n° 10.637/2002, e os demais
argumentos deduzidos pela recorrente. Ademais, ndo hé necessidade de o julgador rebater um a
um os argumentos deduzidos, bastando que a decisdao seja suficientemente fundamentada, em
observancia do principio do livre convencimento motivado. Neste sentido, cita-se o Acérdao n°
3202001.369, proferido pela Segunda Turma Ordinaria da Segunda Camara da Terceira Segao
de Julgamento:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano-calendario: 1987, 1990

NORMAS PROCESSUAIS. EMBARGOS DE DECLARACAO.
CONTRADICAO. INEXISTENCIA.

Ndo havendo omissdo, contradicdo ou obscuridade no acorddo
proferido, devem ser rejeitados os embargos opostos. Os
embargos de declara¢do ndo se prestam a mera manifestagdo de
inconformismo com a decisdo prolatada ou a rediscussdo dos
fundamentos do julgado, uma vez que ndo se trata do remédio
processual adequado para reexame da lide.

O livre convencimento do julgador permite que a decisdo
proferida seja fundamentada com base no argumento que
entender cabivel, ndo sendo necessario que se responda a todas
as alegagoes das partes, quando ja se tenha encontrado motivo
suficiente para fundar a decisdo, nem se é obrigado a ater-se aos
fundamentos indicados por elas ou a responder um a um todos
08 Seus.argumentos;
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Este entendimento ¢ pacifico no Superior Tribunal de Justiga, como se
observa nos seguintes julgados:

Resp n°® 879.944-MG (2006/0181415-0):

7
l...j
8. O art. 535 do CPC resta incolume se o Tribunal de origem,
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente
sobre a questdo posta nos autos. Ademais, o magistrado ndo estd
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte,
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes
para embasar a decisdo.

9. Recurso Especial provido. Acorddo submetido ao regime do
art. 543-C do CPC e da Resolucdo STJ 08/2008.

Resp n° 885.454-DF (2006/0192397-7)

1. Ndo ha que se falar em ofensa do art. 535 do CPC se o
Tribunal de segundo grau resolveu a controvérsia de maneira
solida e fundamentada, apenas ndo adotando a tese do
recorrente.

2. O julgador ndo precisa responder a todas as alegacoes das
partes se ja tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar
a decisdo nem esta obrigado a ater-se aos fundamentos por elas
indicados.

[--]

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL N’ 1.489.482 - RS
(2014/0269406-8):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLACAO DO ART. 535 DO CPC.
INEXISTENCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO DAS
QUESTOES RECURSAIS. FUNDAMENTACAO SUFICIENTE.
AUSENCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS
DE LEI INVOCADOS. SUMULA 211/STJ. EMBARGOS DE
DECLARACAO. AUSENCIA DAS HIPOTESES PREVISTAS DO
ART. 535 DO CPC. PRETENSAO DE REEXAME E ADOCAO
DE TESE DISTINTA.

1. Ndo sdo cabiveis os embargos de declaragdo cujo objetivo é
ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese
distinta.

2. Ndo ha falar em obscuridade e auséncia de fundamentagdo no
afastamento da alegada violagdo do art. 535 do CPC pela Corte
de origem, pois, conforme explicitamente consignado no acorddo
embargado, nos termos de jurisprudéncia do STJ, o magistrado
ndo ¢ obrigado a responder todas as alegacoes das partes se ja
tiver encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisdo,
nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por elas indicados,
COMO OCOFreu no caso em aprego.
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Quanto a observancia do Dacon e exclusdo das multas e juros de mora,
verifica-se que a decisdo atacada expressamente abordou tais questdes, apenas concluindo de
forma divergente da recorrente:

“No caso presente, a vista das informagoes contidas no DACON
sobre pagamento de PIS/COFINS-IMPORTACAO, entendeu a
fiscalizagdo que as mercadorias importadas, incorporadas ou
ndo aos produtos vendidos no mercado interno, sobre as quais
foram calculados e pagos os tributos, deveriam ter seu custo
vinculado exclusivamente as receitas do mercado interno e, ao
contrario do alegado pelo interessado, que ndo deveriam
integrar o calculo do rateio proporcional previsto no § 8° do
art. 3°, da Lei n° 10.637, de 2002, que dispoe:

[--]

Também ndo prosperam as alegagoes de ilegalidade, uma vez
que ndo foi criado novo método de apuragdo dos créditos das
contribuicoes, e o pedido de exclusio da multa e juros
incidentes sobre os eventuais débitos decorrentes das glosas,
porque nao houve qualquer inducdo ao erro, e sim,
interpretagdo equivocada da legislag¢do.”

Rejeitam-se, portanto, as alegacdes de nulidade da decisdo recorrida.
Decadéncia do direito de reajustar a base de calculo glosando créditos.

A compensacdo submetida & Administracdo Tributdria mediante a entrega de
Declaragao de Compensacao sujeita-se ao prazo homologatorio de cinco anos a partir da data
de entrega da referida declaragdo, conforme artigo 74, §5° da Lei n°® 9.430/96."

A homologagao compreende, dentre outros, a verificagdo dos pressupostos
juridicos e faticos atinentes ao direito creditorio e sua andlise ¢ prerrogativa da Administragao
Tributdria e ndo configura langamento de oficio, mas procedimento para aferir a certeza e
liquidez do direito creditdrio pleiteado. A recomposicdo da base de célculo, seja na base de
receita seja no creditamento da ndo-cumulatividade, pode ser efetivada sem a necessidade de
lavratura de Auto de Infragdo, pois ¢ condicdo para se concluir pela procedéncia do pedido.

Por outro lado, a tese defendida pela recorrente ndo se aplica ao caso
presente, pois o prazo decadencial previsto no artigo 150, §4° e no artigo 173 do CTN se refere
ao direito de constituir o crédito tributario e ndo de glosar o crédito escriturado.

! Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito em julgado, relativo a tributo ou
contribui¢do administrado pela Secretaria da Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera
utilizd-lo na compensagdo de débitos proprios relativos a quaisquer tributos e contribui¢des administrados por
aquele Orgdo. (Redacdo dada pela Lei n® 10.637, de 2002) (Vide Decreto n® 7.212, de 2010)  (Vide Medida
Provisoria n® 608, de 2013)  (Vide Lei n°® 12.838, de 2013)

[-]

§ 20 A compensagdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributario, sob condi¢ao
resolutéria de sua ulterior homologagdo. (Incluido pela Lei n® 10.637, de 2002)

[...]

§ 50 O prazo para homologagao da compensacdo declarada pelo sujeito passivo sera de 5 (cinco) anos, contado da
data da entrega da declaragdo de compensagdo. (Redacao dada pela Lei n® 10.833, de 2003)
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Ressalva-se que um langamento de oficio seria indcuo, pois ndo ha
constituicdo de crédito tributario e serviria apenas para estabelecer o contraditorio e ampla
defesa, o que j& estd garantido em andlises de declaracdes de compensagdo, pois que
submetidas ao rito processual do Decreto n® 70.235/1972, a teor do §11 do artigo 74 da Lei n°
9.430/1996.

Neste sentido, cita-se julgado desta turma:

Acorddo n°3302-002.353:

PEDIDO DE RESSARCIMENTO. PIS NAO CUMULATIVO.
BASE DE CALCULO. APURACAO DE DIFERENCAS.

Apurando o Fisco diferenca entre o valor pleiteado e o valor que
entende devido a titulo de ressarcimento de PIS ou Cofins, ndo
pode a Autoridade Fazendaria efetuar o pagamento do valor
pleiteado, posto que iliquido e indevido. Ha que ser firmado o
entendimento sobre o valor exato do crédito a ressarcir. A
apuragdo dar-se-a por meio de discussdo em langamento de
oficio ou por meio de glosa efetuada no proprio pedido de
ressarcimento.

Rejeita-se, assim, a prejudicial argiiida.
Inclusao do ICMS na base de calculo do estoque de abertura.

O artigo 11 da Lei n° 10.637/2002 dispde que a pessoa juridica possui direito
a apuracdo de crédito presumido correspondente ao estoque de abertura de bens na data do
inicio da incidéncia nao-cumulativa da contribui¢do, conforme transcrito abaixo:

Art. 12. A pessoa juridica contribuinte da COFINS, submetida a
apura¢do do valor devido na forma do art. 3° tera direito a
desconto correspondente ao estoque de abertura dos bens de que
tratam os incisos 1 e Il daquele mesmo artigo, adquiridos de
pessoa juridica domiciliada no Pais, existentes na data de inicio
da incidéncia desta contribuicdo de acordo com esta Lei.
(Producdo de efeito)

§ 1? O montante de crédito presumido serd igual ao resultado da
aplicagdo do percentual de 3% (trés por cento) sobre o valor do
estoque.

§ 2% O crédito presumido calculado segundo os §§ 1% 9° e 10
deste artigo serd utilizado em 12 (doze) parcelas mensais, iguais
e sucessivas, a partir da data a que se refere o caput deste
artigo. (Redacdo dada pela Lei n° 10.925, de 2004) (Vide Lei n°
10.925, de 2004)

§ 3% O disposto no caput aplica-se também aos estoques de
produtos acabados e em elaboragdo.

Por sua vez, os artigos 289, 290, 292 a 294 estabelecem:

Art. 289. O custo das mercadorias revendidas e das matérias-
primas utilizadas serd determinado com base em registro
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permanente de estoques ou no valor dos estoques existentes, de
acordo com o Livro de Inventdrio, no fim do periodo de
apuragdo (Decreto-Lei n® 1.598, de 1977, art. 14).

$ 1° O custo de aquisi¢do de mercadorias destinadas a revenda
compreenderd os de transporte e seguro até o estabelecimento
do contribuinte e os tributos devidos na aquisi¢do ou importagdo
(Decreto-Lei n°®1.598, de 1977, art. 13).

$ 2?2 Os gastos com desembarago aduaneiro integram o custo de
aquisi¢do.
$ 3° Ndo se incluem no custo os impostos recuperaveis atraves

de créditos na escrita fiscal.

Art. 290. O custo de produgdo dos bens ou servigos vendidos
compreenderd, obrigatoriamente (Decreto-Lei n° 1.598, de 1977,
art. 13, § 19:

I - o custo de aquisi¢do de matérias-primas e quaisquer outros
bens ou servicos aplicados ou consumidos na produgdo,
observado o disposto no artigo anterior,

[--]

Art. 292. Ao final de cada periodo de apuragdo do imposto, a
pessoa juridica devera promover o levantamento e avaliagdo dos
seus estoques.

Art. 293. As mercadorias, as matérias-primas e os bens em
almoxarifado serdo avaliados pelo custo de aquisi¢do (Lei n°
154, de 1947, art. 2° §§ 3°e 4, e Lei n° 6.404, de 1976, art. 183,
inciso II).

Art. 294. Os produtos em fabricagdo e acabados serdo avaliados
pelo custo de produgdo (Lei n® 154, de 1947, art. 2°, § 4° e Lein®
6.404, de 1976, art. 183, inciso II).

Depreende-se, pois, que os estoques sdo avaliados pelos custos de aquisicao,
ndo se incluindo nos referidos os impostos recuperaveis, como € o caso do ICMS de que trata a
lide.

Neste sentido, citam-se os Acoérddos n° 3403-003.305, proferido em
14/10/2014 e n° 3801-001.796, proferido em 20/03/2013, cujas ementas transcrevem-se:

Acorddo n° 3403-003.305:

CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP. ESTOQUE DE
ABERTURA. ICMS. EXCLUSAO.

Na composigdo do estoque de abertura de que trata o art. 11 da
Lei no 10.637/2002 deve ser excluido o ICMS, conforme art. 289
do Regulamento do Imposto de Renda.

Acorddo n°3801-001.796:
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CREDITO  PRESUMIDO ESTOQUE DE ABERTURA
VALORACAO DO ESTOQUE LEGISLACAO DO IMPOSTO DE
RENDA.

O estoque de abertura deve ser valorado segundo os critérios
adotados para fins do imposto de renda e o valor do ICMS,
quando recuperavel, ndo integra o valor dos estoques a ser
utilizado como base de cdlculo do crédito presumido.

A recorrente alega que o crédito esta diretamente relacionado a incidéncia na
tapa anterior. Entretanto, o regime de creditamento ¢ delineado pelas hipodteses previstas, as
quais definem a base de calculo e as aliquotas e, ndo necessariamente, se vinculam diretamente
2 incidéncia na etapa anterior. Exemplo ¢ a aquisi¢do de insumo adquirido de um fornecedor
tributado pelo lucro presumido (portanto, tributado a 0,65% para o PIS/Pasep), cujo crédito
ocorre a 1,65% no adquirente sujeito a ndo-cumulatividade. Outro exemplo, diametralmente
oposto a questdo do ICMS aqui tratado, refere-se ao IPI ndo recuperavel, o qual compode o
custo de aquisi¢do gerando crédito da ndo-cumulatividade?, apesar de consistir em exclusdo da
base de calculo da incidéncia da exagio’.

Destarte, nego provimento ao recurso nesta matéria.

Rateio para os créditos de importacio vinculados as receitas de
exportacdo, decorrentes dos recolhimentos de PIS/Pasep-Importacio, quando da
nacionalizacio dos insumos importados ao amparo do Recof.

Esclarecga-se, inicialmente, que as normas relativas a suspensao do pagamento
do imposto de importagdo ou do IPI vinculado & importagdo, relativas aos regimes aduaneiros
especiais, aplicam-se também as contribuicdes para Cofins-Importagdao, nos termos do artigo
14 da Lei n° 10.865/2004.

O regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado estava disposto no Regulamento Aduaneiro (Decreto n°® 4.543/2002) e foi
normatizado pela IN SRF n° 417/2004", vigente a época dos fatos, nos seguintes termos:

Decreto n°4.543/2002:

CAPITULO VII

DO  ENTREPOSTO  INDUSTRIAL SOB  CONTROLE
INFORMATIZADO

Secao I
Do Conceito

Art. 372. O regime de entreposto industrial sob controle
aduaneiro informatizado (Recof) é o que permite a empresa
importar, com ou sem cobertura cambial, e com suspensdo do
pagamento de tributos, sob controle aduaneiro informatizado,
mercadorias que, depois de submetidas a operacdo de

2 Art. 66, §3° da IN SRF n° 247/2002
3 Art. 24, inciso III da IN SRF n © 247/2002
* Revogada pela IN'RFB 11° 757/2007
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o

industrializa¢do, sejam destinadas a exporta¢do (Decreto-lei n
37, de 1966, art. 89).

$ 1° Parte da mercadoria admitida no regime, no estado em que
foi importada ou depois de submetida a processo de
industrializagdo, podera ser despachada para consumo
(Decreto-lei n° 37, de 1966, art. 89).

$ 2° A mercadoria, no estado em que foi importada, podera ter
ainda uma das seguintes destinagoes:

I - exportagdo,

11 - reexportagdo, ou

11 - destruicdo.

Secdo 11

Da Autorizagdo para Operar no Regime

Art. 373. A autoriza¢do para operar no regime é de competéncia
da Secretaria da Receita Federal, e podera ser cancelada ou
suspensa a qualquer tempo, nos casos de descumprimento das
condigoes estabelecidas, ou de infringéncia de disposicoes legais
ou regulamentares, sem prejuizo da aplicacdo de penalidades
especificas (Decreto-lei n°37, de 1966, art. 90, § 1°).

Art. 374. Poderdo habilitar-se a operar no regime as empresas
que atendam aos termos, limites e condigoes estabelecidos pela
Secretaria da Receita Federal, em ato normativo, do qual
constardo (Decreto-lei n° 37, de 1966, art. 90):

1 - as mercadorias que poderdo ser admitidas no regime;
11 - as operagoes de industrializagdo autorizadas,

Il - o percentual de tolerancia, para efeito de exclusdo da
responsabilidade tributaria do beneficidario, no caso de perda
inevitdvel no processo produtivo;

1V - o percentual minimo da produgdo destinada ao mercado
externo;

V - 0 percentual maximo de mercadorias importadas destinadas
ao mercado interno no estado em que foram importadas, e

VI - o valor minimo de exportagoes anuais.
[-]

Secdo II1

Do Prazo e da Aplicagdo do Regime

Art. 375. O prazo de suspensdo do pagamento dos tributos
incidentes na importagdo sera de até um ano, prorrogavel por
periodo ndo superior a um ano.
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[--]

Art. 376. A normatizagdo da aplicacdo do regime ¢é de
competéncia da Secretaria da Receita Federal, que dispora
quanto aos controles a serem exercidos (Decreto-lei n° 37, de
1966, art. 90, § 3°).

Secao IV
Da Exigéncia de Tributos

Art. 377. Findo o prazo fixado para a permanéncia da
mercadoria no regime, serdo exigidos, em relagcdo ao estoque, os
tributos suspensos, com os acréscimos legais cabiveis (Decreto-
lei n®37, de 1966, art. 90, § 2°).

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo dispensa o
cumprimento das exigéncias legais e regulamentares para a
permanéncia definitiva da mercadoria no Pais.

Art. 378. Os residuos decorrentes do processo produtivo poderdo
ser:

I - destruidos, sem exigéncia de tributos, caso ndo se prestem a
utilizacdo econémica, ou

Il - despachados para consumo, com o pagamento de tributos,
tendo como base de calculo o valor que lhes for atribuido em
laudo técnico especifico, e com a aliquota fixada para a
mercadoria correspondente.

Art. 379. A Secretaria da Receita Federal estabelecerd a forma e
o momento para o cdlculo e para o pagamento dos tributos.

IN SRF n° 417/2004:

Art. 1° A concessdo e a aplicagdo do Regime Aduaneiro Especial
de Entreposto Industrial sob Controle Informatizado (Recof)
serdo efetuadas de acordo com o disposto nesta Instrugdo
Normativa.

DISPOSICOES GERAIS

Art. 22 O regime permite importar ou adquirir no mercado
interno, com suspensdo da exigibilidade de tributos, mercadorias
a serem submetidas a operagoes de industrializagdo de produtos
destinados a exportagdo

[]

Art. 22. A admissdo no regime de mercadoria importada terd por
base declaragdo de importagdo especifica formulada pelo
importador no Siscomex.

[]

Art. 31. A aplicagdo do regime se extingue com a adog¢do, pelo
beneficiario, de uma das.seguintes providéncias:
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1 - exportagdo:

a) de produto no qual a mercadoria, nacional ou estrangeira,
admitida no regime tenha sido incorporada;

h) da mercadoria no estado em que foi importada;
¢) da mercadoria nacional no estado em que foi admitida; ou

d) de produto ao qual a mercadoria estrangeira admitida no
regime, sem cobertura cambial, tenha sido incorporada;

11 - reexportagdo da mercadoria estrangeira admitida no regime
sem cobertura cambial;

Il - transferéncia de mercadoria para outro beneficiario, a
qualquer titulo;

1V - despacho para consumo:

a) das mercadorias estrangeiras admitidas no regime e
incorporadas a produto acabado, ou

b) da mercadoria no estado em que foi importada;,

V' - destrui¢cdo, as expensas do interessado e sob controle
aduaneiro; ou

VI - retorno ao mercado interno de mercadoria nacional, no
estado em que foi admitida no regime, ou apos incorpora¢do a
produto acabado, obedecido ao disposto na legislagdo especifica

[--]

Art. 36. Os residuos do processo produtivo poderdo ser
exportados ou despachados para consumo, mediante o
recolhimento dos tributos devidos na importagdo, ou destruidos.

$ 1° Os residuos para os quais a beneficiaria ndo tenha controle
de suspensdo de tributos na forma do ato a que se refere o art.
52, despachados para consumo, terdo os seus tributos devidos
calculados com base na mercadoria geradora de residuo que
tenha, na importa¢do, o maior somatorio de tributos com
exigibilidade suspensa, por quilograma, consideradas as ultimas
importagoes registradas.

$ 22 0 beneficiario deverd separar fisicamente os residuos para
os quais tenha controle na forma do ato a que se refere o art. 52
dos demais residuos.

[]

Art. 37. No caso de destinagdo para o mercado interno, o
recolhimento dos tributos com exigibilidade suspensa,
correspondentes as mercadorias importadas, alienadas no
mesmo estado ou incorporadas ao produto resultante do
processo de industrializagdo, ou aplicadas em servigo de
recondicionamento, manutengdo ou reparo, deverd ser efetivado
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até o quinto dia util do més subseqiiente ao da destinagdo,
mediante o registro de DI na unidade da SRF que jurisdicione o
estabelecimento importador.

$ 12 O IPI com exigibilidade suspensa, relativo as aquisi¢oes no
mercado interno, serda apurado e recolhido na forma da
legislagdo de regéncia.

$ 22 A declaragdo a que se refere o caput sera desembaracada
automaticamente pelo Siscomex.

[]

Art. 38. Findo o prazo estabelecido para a vigéncia do regime,
os tributos com exigibilidade suspensa, incidentes na
importagdo, correspondentes ao estoque, deverdo ser recolhidos
com o acréscimo de juros e multa de mora, calculados a partir
da data do registro da admissao das mercadorias no regime.

$ 12 Na hipotese deste artigo, para efeito de calculo dos tributos
devidos, as mercadorias constantes do estoque serdo
relacionadas as declara¢oes de admissdo no regime ou as
correspondentes Notas Fiscais de aquisi¢do no mercado interno,
inclusive de transferéncia entre beneficiarios, com base no
critério contabil PEPS.

$ 22 O pagamento dos tributos e respectivos acréscimos legais,
quando espontaneo, ndo dispensa o registro da DI e o
cumprimento das demais exigéncias regulamentares para a
permanéncia definitiva das mercadorias no Pais.

CONTROLE DO REGIME

Art. 45. O controle aduaneiro de entrada, permanéncia e saida
de mercadorias no regime, inclusive em decorréncia de
substituicdo do beneficiario ou de movimentagdo com base em
Ambra, sera efetuado com base no sistema informatizado a que
se refere o inciso IIl do art. 5 %, ° integrado aos respectivos
controles corporativos e fiscais da empresa interessada.

Paragrafo unico. O disposto neste artigo ndo dispensa o
cumprimento de outras obrigacbes acessorias previstas na
legislagado fiscal.

Art. 46. O sistema informatizado a que se refere o art. 45 estara
sujeito a auditoria, nos termos da Instru¢cdo Normativa SRF n *
239, de 6 de novembro de 2002.

[]

> Art. 5 o Para a habilitagio de que trata o art. 4 o , a empresa devera:

[.]

S3-C3T2
FlL. 15

III - dispor de sistema informatizado de controle de entrada, permanéncia e saida de mercadorias, de registro e
apuragdo de créditos tributarios devidos, extintos ou com exigibilidade suspensa, integrado aos sistemas
corporativos da empresa no Pais, com livre e permanente acesso da SRF; e
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Art. 47. O sistema informatizado do beneficiario habilitado
devera contemplar ainda:

I - o registro de dados sobre as importagoes autorizadas no
regime realizadas por fornecedores, até a entrada no seu
estabelecimento;

Il - o registro de dados de importacoes em outros regimes
aduaneiros especiais e de aquisicdo no mercado interno de
partes e pegas utilizadas na fabricagdo de produto ou aplicadas
na prestagdo de servigos industriais;

III - o controle do valor dos tributos com exigibilidade
suspensa, relacionada as entradas ou transferéncias de regime
de mercadorias importadas, referenciados aos seus documentos
de origem, bem assim das formas de extin¢do das
correspondentes obrigagoes tributdrias; e

1V - a demonstracdo de calculo dos tributos relativos aos
componentes de produtos transferidos para outros beneficiarios,
vendidos no mercado interno ou exportados.

Art. 48. O controle de extingdo dos créditos com exigibilidade
suspensa em decorréncia da aplicacio de outros regimes
aduaneiros especiais também observard o critério PEPS, em
harmonia com as entradas e saidas de mercadorias.

§ 1 =0 sistema de controle informatizado devera registrar os
inventarios de partes e pegas existentes em estoque ou na linha
de produg¢do antes do inicio das operagoes no regime.

§ 2 %0 disposto no § 1 =, para o caso de mercadorias admitidas
em regime aduaneiro especial, requer, ainda, a vinculagdo dos
estoques existentes aos respectivos documentos de entrada.

§ 3 %A exportagio de produto, a reexportagio de mercadoria
admitida no regime ou a prestacdo de servigo a cliente sediado
no exterior, utilizando mercadorias admitidas no regime de que
trata esta Instru¢cdo Normativa e em outros regimes
suspensivos, enseja a baixa simultinea dos correspondentes
tributos com exigibilidade suspensa.

A recorrente foi autorizada a operar o regime aduaneiro especial de
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado para a Indastria Automotiva (Recof
Automotivo) pelo Ato Declaratorio Executivo SRF n°® 8/2004, parcialmente, transcrito abaixo:

Art. 1° Fica a empresa Caterpillar Brasil Ltda., inscrita no
CNPJ sob o n°61.064.911/00001-77, situada na Rodovia Luiz de
Queiroz, Km 157, s/n’, Distrito Unileste - Piracicaba/SP,
autorizada a operar o regime aduaneiro especial de Entreposto
Industrial sob Controle Informatizado para a Industria
Automotiva (Recof Automotivo).

Art. 2° A autorizagdo referida no art. 1° somente permite a
admissdo, no Recof Automotivo, de mercadorias estrangeiras
destinadas as operacgoes de industrializagcdo dos produtos
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relacionados no Anexo I a Instrucdo Normativa SRF n° 254, de
11 de dezembro de 2002.

[--]

irt, 5° A admissao de mercadoria no Recof Automotivo dar-se-a

com ou sem cobertura cambial e tera por base declaragdo de
importagdo especifica, formulada pela autorizada no Sistema
Integrado de Comércio Exterior - Siscomex, na forma
estabelecida na Instru¢do Normativa SRF n° 254, de 2002.

Art. 6° O recolhimento dos tributos suspensos, correspondentes
as mercadorias importadas e destinadas ao mercado interno, no
estado ou incorporadas ao produto resultante do processo de
industrializag¢do, devera ser efetivado até o quinto dia util do
més subseqiiente ao da destinacdo, mediante o registro da
declaragdo de importa¢do na DRF/Piracicaba.

Art. 7° A autorizada fica obrigada a disponibilizar os relatorios
previstos no ADE Conjunto COANA/COTEC n° 1, de 14 de
novembro de 2001 , de conformidade com o disposto no art. 49
do ADE Conjunto COANA/COTEC n° 2, de 26 de setembro de
2003 .

Paragrafo unico. O disposto neste artigo:

I - ndo dispensa a autorizada de apresentar relatorio de
apura¢do anual, que demonstre o cumprimento dos
compromissos de que trata o art. 6° da Instrugdo Normativa SRF
n°254, de 2002, e

Il - ndo exclui a realizagdo de outros procedimentos fiscais
pertinentes.

[-]

Art. 10. Este ato entra em vigor na data de sua publicagdo.

Verifica-se que o art. 6° do referido ato determinava o recolhimento dos
tributos suspensos correspondentes as mercadorias importadas e destinadas ao mercado
interno, no estado ou incorporadas ao produto resultante do processo de industrializagao,
mediante o registro da corresponde Declaracao de Importagao.

Ja seu art. 7° determinava a disponibiliza¢ao de relatorios previstos no Ato
Declaratério Executivo Conjunto COANA/COTEC n° 1/2001, revogado pelo ADE Conjunto
Coana/Cotec n° 2/2003, o qual especificou os requisitos técnicos para o sistema informatizado
de controle aduaneiro. O ADE Conjunto Coana/Cotec n°® 2/2003 especificou em seu item 3.7,
os requisitos para o controle de suspensdo dos tributos incidentes na importacao, cujo teor
transcreve-se:

3.7 - Suspensdo de Tributos

Art. 27 . O controle de suspensdo do II e do IPI vinculado a
importacido e do IPI relativo a aquisi¢cio de mercadoria
nacional deverd ser feito de modo integrado ao controle de
entrada e, saida .de mercadoria, e abrangerd os valores dos
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tributos e as quantidades de mercadorias em estoque e terd por
base os documentos fiscais e aduaneiros pertinentes, ¢ a RTM®
quando for o caso.

§ 1° Cada tributo objeto do controle de que trata este artigo terd

guatro contas - "Calculado", '"Suspenso', '"Devido" e
"Extinto" - que serdo registradas segundo o método contabil de
partidas dobradas.

§ 2° As contas de tributo "Suspenso' serdo desdobradas em
nivel de part number’ e cada um terd também uma
correspondente conta de quantidade para registrar entrada e
saida - crédito e débito - de mercadoria objeto do controle de
suspensdo.

§ 3?0 controle de suspensdo de que trata este artigo deverd ser
estendido para registrar outros tributos ou contribuicoes
administrados pela SRF que vierem a incidir sobre as
operagoes e, a criterio do beneficiario do regime, podera ser
utilizado também para controlar o Imposto sobre Circulagdo de
Mercadoria e Servigos (ICMS) e o Adicional de Frete de
Renovagdo da Marinha Mercante (AFRMM,).

[--]

Art. 28. Os lancamentos nas contas referidas no artigo anterior
deverao ser escriturados em ordem cronologica e obedecerdo as
seguintes regras:

I - pela importa¢do de mercadoria com suspensdo de tributos,
aquisi¢do de mercadoria nacional de outro beneficiario do Recof
que contenha mercadorias admitidas nesse regime, ou pela
aquisi¢do de mercadoria nacional com IPI suspenso, serd feito:

a) débito na conta "Calculado" e crédito na conta "Suspenso” do
pertinente part number, e

b) crédito na correspondente conta de quantidade;

% Relagdo de Transferéncia de Mercadoria

O registro da transferéncia de mercadoria entre ambos, correspondente a entrada ou saida em seus estoques, tera
por base a emissdo informatizada da pertinente RTM e devera apresentar contrapartida simultanea em ambos
sistemas de controle

7 Art. 12. O controle de estoque de mercadoria admitida no regime de entreposto aduaneiro para fins de aplicagio
nas operagdes previstas nos incisos II e III do art. 5° da IN SRF n° 241, de 6 novembro de 2002, bem assim o de
componente adquirido no mercado nacional para o mesmo fim, serd feito de forma integrada ao correspondente
controle exercido pelo estabelecimento industrial instalado no recinto alfandegado de uso publico, que receba a
mercadoria para industrializagao.

§ 1° O registro da transferéncia de mercadoria entre ambos, correspondente a entrada ou saida em seus estoques,
terd por base a emissdo informatizada da pertinente RTM e devera apresentar contrapartida simultinea em ambos
sistemas de controle.

§ 2° A RTM tera numeracdo seqiiencial unica para o recinto, com sete digitos mais um digito verificador,
correspondendo os dois primeiros ao ano da transferéncia e outros cinco a seqiiéncia numérica sem repetigao e
tera como sede de registro e arquivo o sistema informatizado do recinto alfandegado de uso publico.

§ 3° Cada mercadoria, identificada pelo seu part number, sera indexada na RTM a um nimero seqiiencial de item,
iniciando sempre pelo numeral "0001".
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II - quando do despacho para consumo de mercadoria importada
admitida com suspensdo, inclusive de seu residuo, ou venda para
o mercado doméstico de mercadoria nacional recebida com
suspensdo, inclusive de seu residuo, ou do registro de saida
relativamente a constatacdo de falta de mercadoria importada
admitida no regime, serd feito:

a) debito na conta "Suspenso” do pertinente part number e
crédito na conta "Devido"; e

b) débito na correspondente conta de quantidade.

1l - pela venda de mercadoria nacional admitida no regime de
entreposto aduaneiro com suspensdo de IPI, em retorno para o
mercado interno, serd feito:

a) debito na conta "Suspenso” do pertinente part number e
crédito na conta "Devido"; e

b) débito na correspondente conta de quantidade;

1V - quando da exportagdo de mercadoria no mesmo estado em
que importada, inclusive de seu residuo, sera feito:

a) crédito na conta "Extinto" e débito na conta "Suspenso” do
pertinente part number, e

b) debito na correspondente conta de quantidade,

V. - pela exportagdo de mercadoria produzida pelo
estabelecimento com componente(s) importado(s) e ou
nacional(is), ou pela venda ou transferéncia definitiva de
mercadoria para outro beneficidrio do regime, serd feito:

a) crédito na conta "Extinto" e débito na(s) conta(s) "Suspenso”
do(s) pertinente(s) part number do(s) componente(s)
importado(s) e ou nacional(is),

b) debito na(s) correspondente(s) conta(s) de quantidade;

VI - pela baixa relativa a perda de mercadoria até o limite
admitido na habilitacdo:

a) crédito na conta "Extinto" e débito na conta "Suspenso" do
pertinente part number;

b) débito na correspondente conta de quantidade;

VIl - pela baixa relacionada a destruicio de mercadoria
admitida no regime sem cobertura cambial, ou de seu residuo:

a) crédito na conta "Extinto" e débito na conta "Suspenso” do
pertinente part number, e

b) debito na correspondente conta de quantidade,

VIII - pela baixa relacionada a destruicdo de mercadoria
admitida no regime com cobertura cambial, ou de seu residuo:
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a) crédito na conta "Devido" e débito na conta "Suspenso” do
pertinente part number, e

b) débito na correspondente conta de quantidade;

'Y - pela destinagdo ao mercado interno, em carater definitivo,
de mercadoria obtida pela desmontagem de outra mercadoria
importada admitida no regime:

a) débito na conta "Calculado" e crédito na conta "Devido" da
pertinente NCM ou part number referido ao respectivo registro
de desmontagem, e

b) débito na correspondente conta de quantidade.

X - quando do pagamento da obrigacdo tributaria, débito na
conta "Devido"e crédito na conta "Extinto";

XI - pela expiragdo do prazo de suspensdo:

a) debito na correspondente conta "Suspenso" do pertinente part
number e crédito na conta "Devido";

b) débito na correspondente conta de quantidade, ao qual devera
corresponder um crédito nos estoques de mercadoria
nacionalizada.

$ 17 O registro de débito/crédito referido nos incisos do caput,
alem das informacgades de valor e ou quantidade, deverd conter:

[--]

$ 3?0 débito na conta "Suspenso" de qualquer part number, bem
assim na respectiva conta de quantidade, obedecera ainda as
regras:

I - serd registrado apenas na data do correspondente embarque
na hipotese de exportagdo, do registro da DI para consumo na
hipotese de nacionalizagdo de produto estrangeiro, ou da efetiva
saida do estabelecimento em se tratando de destinacdo ao
mercado interno de produto nacional;

1I - o débito de tributo suspenso corresponderd a proporg¢do da
quantidade debitada, pela apropriacio do respectivo saldo em
cada DA/adi¢do/item na hipétese de produto importado, ou de
cada nota fiscal/item em se tratando de produto nacional, com
obediéncia ao critério contabil PEPS;

III - para a mercadoria aplicada em produto industrializado
pelo estabelecimento industrial situado em recinto alfandegado,
o débito serd feito mediante apropriacio das quantidades de
produto importado relacionadas nas RTM de transferéncia do
estabelecimento industrial para o recinto alfandegado de uso
publico; e

1V - as RTM referidas no inciso anterior serdo apropriadas
pelo critério PEPS por ocasido das exportacoes ou de
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colocagcdo no mercado nacional, mantida a correspondéncia
com o produto industrializado exportado.

[--]

Dispde ainda o item 3.9, artigos 30 e 31:

3.9 - Controles Contabeis e Corporativos

Art. 30. O sistema de controle informatizado do estabelecimento
industrial ou prestador de servigos, beneficiario de regime
aduaneiro suspensivo de que trata este ADE, deverd se integrar
aos controles contabeis, por meio dos registros de compras de
mercadorias nacionais ou importadas, bem assim por meio do
registro das vendas para o mercado interno ou exportagoes de
produtos acabados.

[]

Art. 31 . O sistema de controle informatizado do estabelecimento
industrial ou prestador de servigos, beneficiario de regime
aduaneiro suspensivo de que trata este ADE, deverd se integrar
aos demais sistemas corporativos, especialmente o0s que
controlem almoxarifados e produgdo.

Depreende-se que todo o controle da suspensdo dos tributos pressupde a
segregacdao dos tributos suspensos que passam para a condicdo de “devidos” dos tributos
suspensos que passam para a condi¢do de “extintos”. E esta segregagdo exigida pelo ADE
Conjunto Coana/Cotec n° 2/2003 que possibilita a aplicacdo do artigo 6°° do ADE SRF n°
8/2004, acima mencionado, em conformidade com as disposi¢des da IN SRF 417/2004.

No sentido de se determinar a vinculagdo dos recolhimentos de PIS/Pasep-
Importagdo e Cofins-Importacdo, a fiscalizacdo lavrou o Termo de Constatacdo e Intimacao
Fiscal n° 05, com o seguinte teor:

“Considerando que o sujeito passivo esta autorizado a operar o
regime aduaneiro especial de Entreposto Industrial sob Controle
Informatizado para a Industria Automotiva (Recof Automotivo),
podendo importar insumos com os tributos suspensos, sendo
devidos os recolhimentos em caso de destinacdo ao mercado
interno, deverd, em relagdo aos valores declarados nos campos
"Créditos a Descontar na Importa¢cido — PIS/Pasep Pago" e
"Créditos a Descontar na Importagio — Cofins Paga" dos
DACON e dos Demonstrativos de Calculo dos Créditos do
periodo 4° trimestre de 2004 até o 4° trimestre de 2005, atender
o seguinte:

1) Sendo estes valores integralmente referentes as contribui¢oes
para o PIS/Pasep e Cofins pagas em fun¢do da nacionalizagdo,
ou seja, destinacdo ao mercado interno de insumos, ou de
produtos industrializados aos quais estes insumos sejam

8 . . N . . .
O recolhimento dos tributos suspensos, correspondentes as mercadorias importadas e destinadas ao mercado

interno, no estado ou incorporadas ao produto resultante do processo de industrializagdo, devera ser efetivado até

oquintordianititdo més subseqiiente’ao da/destinacdo, mediante o registro da declaragdo de importagao
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incorporados, adquiridos dentro do regime do Recof,
originalmente com suspensdo de tributos, apenas informar o
fato;

2) Sendo os valores compostos das contribui¢oes para o
PIS/Pasep e Cofins pagas em fun¢do da nacionalizagdo de
insumos adquiridos dentro do regime do Recof, originalmente
com suspensdo de tributos, e de contribui¢oes pagas em fungdo
de aquisi¢do de insumos fora do citado regime, com incidéncia
de tributos, apresentar arquivos Excel de PIS/Pasep e Cofins
pagos na Importagdo, distintos para cada situa¢do a seguir,
sujeito a comprovagdo posterior: a) de insumos adquiridos sob o
regime do Recof e nacionalizados, b) de insumos adquiridos fora
do regime e destinados exclusivamente ao mercado interno, c)
de insumos adquiridos fora do regime e destinados
exclusivamente ao mercado externo;, d) de insumos adquiridos
fora do regime, comuns as receitas dos mercados externo e
interno.”

Em resposta, a recorrente informou:

“A Intimada informa que os valores declarados nos campos
"Créditos a Descontar na Importa¢do - PIS/Pasep Pago" e
"Créditos a Descontar na Importa¢do - Cofins Paga" dos
DACONs e dos Demonstrativos de Cdlculo dos Créditos do
periodo 4.. Trimestre de 2004 até o 4.trimestre de 2005, referem-
se as Contribui¢ées para o PIS/Pasep e COFINS pagas (vide
Anexos I e II), em decorréncia de nacionalizagdo de:

a) Mercadorias importadas sob o Regime Aduaneiro Especial de
Entreposto Industrial sob Controle Informatizado - RECOF,
empregadas em produtos cujo destino final foi o mercado
domeéstico.

b) Regime Comum de Importagdo referente a mercadorias
importadas e empregadas na produgdo de geradores, cujo
destino final foi o mercado domeéstico.

¢) Regime Comum de Importagdo referente a pegas de reposicdo
para geradores, cujo destino final foi o mercado doméstico, no
mesmo estado em que foram importadas.

d) Regime Comum de Importagdo referente a pegas de reposi¢do
para maquinas, cujo destino final foi o mercado doméstico, no
mesmo estado em que foram importadas.

e) Mercadorias importadas sob o Regime Aduaneiro Especial de
Deposito Especial - DE, mais especificamente pecas de
reposicdo, cujo destino final foi o mercado doméstico, no mesmo
estado em que foram importadas.”

Constata-se que a recorrente confirmou que os recolhimentos de PIS/Pasep-
Importagdo e Cofins-Importagdo referiam-se a destinacdo das mercadorias importadas ao
mercado interno € ndo as exportacgoes.
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De todo o exposto, conclui-se que ndo procedem as alegacdes da recorrente
quanto a aplicagao do método do rateio previsto no §8°, uma vez que o recolhimento de Cofins-
Importagdo pressupde a vinculagdo a destinacdo ao mercado interno, conforme normatizado
pelo Recof. A propria sistemdtica do Recof, diversamente do que defende a recorrente,
determina a segregagdo das mercadorias importadas e dos tributos suspensos respectivos,
estabelecendo requisitos técnicos e formais para implantagdo de sistema informatizado,
visando o controle dos tributos suspensos e da destinagao de cada mercadoria.

Destarte, os tributos suspensos relativos as mercadorias reexportadas ou
itilizadas na fabrica¢do de produto exportado se tornam extintos, implicando, por conseguinte,
a incxisténcia de pagamento de Cofins-Importagdo, incidindo, consequentemente, a vedagao
quanto a possibilidade de creditamento relativo a importacdo das mercadorias vinculadas as
exportacdes, uma vez que o comando do artigo 15, §1° determina a efetividade de pagamento
das contribui¢des para que as hipoteses de creditamento previstas nos incisos do caput possam
gerar créditos, conforme transcreve-se abaixo:

Art. 15. As pessoas juridicas sujeitas a apuragdo da contribui¢do
para o PIS/PASEP e da COFINS, nos termos dos arts. 2° ¢ 3°
das Leis n°s 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de
29 de dezembro de 2003, poderdo descontar crédito, para fins
de determinacdo dessas contribuicées, em relacdo as
importagoes sujeitas ao pagamento das contribuicoes de que

trata o art. 1° desta Lei, nas seguintes hipéteses: (Redacdo dada
pela Lei n®° 11.727, de 2008) (Producdo de efeitos)

(Requlamento)

§ 12 O direito ao crédito de que trata este artigo e o art. 17 desta
Lei aplica-se em relacdo as contribuigdes efetivamente pagas na
importagdo de bens e servigos a partir da produgdo dos efeitos
desta Lei.

Por outro lado, discorda-se da recorrente quanto a alegacio de que o art. 17°
da Lei n° 11.033/2004 propiciaria a manuten¢ao de créditos em operagdes desoneradas no
ambito do Recof. E que tal artigo ndo estabelece novas hipoteses de creditamento, mas apenas
permite que se mantenham os créditos apuraveis segundo os dispositivos legais regentes da
matéria, como os artigos 3° das Leis n° 10.637/2002 e Lei n° 10.833/2003, bem como o artigo
15 da Lein® 10.865/2004. O artigo 16 da Lei n® 11.116/2005 elucida o entendimento:

Art. 16. O saldo credor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da
Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis n” 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do
art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao
final de cada trimestre do ano-calenddrio em virtude do disposto
no art. 17 da Lei n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera
ser objeto de:

1 - compensagdo com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos e contribuicoes administrados pela

? Art. 17. As vendas efetuadas com suspensio, isengdo, aliquota 0 (zero) ou nio incidéncia da Contribui¢éo para o
PIS/PASEP e da COFINS ndo impedem a manutengéo, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operagdes.
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Secretaria da Receita Federal, observada a legislacdo especifica
aplicavel a matéria; ou

11 - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislagdo
especifica aplicavel a matéria.

Paragrafo unico. Relativamente ao saldo credor acumulado a
partir de 9 de agosto de 2004 até o ultimo trimestre-calendario
anterior ao de publica¢do desta Lei, a compensagdo ou pedido
de ressarcimento podera ser efetuado a partir da promulgagdo
desta Lei.

Assim, ndo obstante o art. 17 permitir o creditamento em relagdo a saidas
desoneradas, € necessario que os pressupostos previstos no art. 15 da Lei n® 10.865/2004 sejam
observados, especialmente o §1° que condiciona o creditamento a existéncia de PIS/Pasep-
Importacdo e Cofins-Importagdo efetivamente pagas. Entretanto, o Recof estipula que os
tributos suspensos relativos as mercadorias destinadas ao exterior sdo extintos, baixados no
dizer do §3° do artigo 48 da IN SRF n° 417/2004, ou seja, ndo ha qualquer recolhimento de
PIS/Pasep-Importacao ou Cofins-Importacdo vinculados as receitas de exportagdo. Dito de
outro modo, se todas as mercadorias importadas no ambito do Recof fossem destinadas ao
mercado externo, implicando a baixa dos tributos suspensos, nao haveria qualquer crédito a ser
aproveitado.

Desta forma, agiu a fiscalizagdo com acerto, quando efetuou a glosa por
entender que a contribui¢do paga vinculava-se as mercadorias importadas revendidas no
mercado interno ou utilizadas em produto vendido no mercado interno

Por fim, quanto a exclusdo de multas e juros de mora, por observancia das
normas de preenchimento do Dacon, verifica-se, de fato, que a recorrente ndo observou a
premissa das instrugdes de preenchimento, qual seja, a existéncia de custos, despesas e
encargos comuns as receitas de exportacdo e as de venda no mercado interno, sobre os quais
aplicar-se-ia um dos métodos de vinculagdo previstos no §8° do art. 3° da Lei n° 10.637/2002
(rateio proporcional ou apropriacdo direta, a sua escolha). No caso aqui tratado, os créditos
decorrentes dos recolhimentos de PIS/Pasep-Importagdo no ambito do Recof ndo sdo comuns
as duas receitas, mas apenas as de venda no mercado interno. Assim, ndo se trata da aplicagdo
do paragrafo tinico do artigo 100 do CTN.

Pontue-se, ainda, que as alegacdes quanto ao artigo 35 da Lei n°® 12.058/2009
em nada influenciam a decisdo, pois tal artigo trata de segregacdo dos créditos da ndo-
cumulatividade e ndo da segregacdo realizada no ambito do Recof, a qual fundamentou a
vinculacdo especifica entre os créditos de importagdo decorrentes dos recolhimentos de
PIS/Pasep e Cofins-Importagdo e as receitas de venda no mercado interno.

Diante do exposto, voto para negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)

Paulo Guilherme Dérouléde
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